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GABINeTE DO PREFEITO

125, 99 Em  2-q  / 01-	 199 Oficio _A. .9.	 n.o

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

49tdek	
Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

a criação da modalidade de transporte público coletivo

através de lotação, praticada por meio de veículos tipo

"peruas" ou assemelhados, desprovidos de taxímetros;

autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório para

outorga de permissão, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CELILSO
krefe to

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/rmn
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A Ti

Dispõe sobre a criação da

modalidade de transporte

público coletivo através de

lotação, praticada por meio de

veículos	 tipo	 "peruas"	 ou

assemelhados, desprovidos de

taxímetros; autoriza o

Executivo a celebrar processo

licitatório para outorga de

permissão,	 e	 dá	 outras

APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

providências.

1MUNO

Eli 2.i Ilr.C115210

Municip *de sá6.-E',a'C,19(

Vh
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PRESIDENTEPRESIDENTE

DECRETA:

Art. 1° - O serviço de transporte de

passageiros através de lotação, a ser prestado por veículos

do tipo "peruas" ou assemelhados, 	 desprovidos de

taxímetros, passa a integrar o Sistema Municipal de

SEÇÃO DE REVISÃO

* O 3 AGO 1999 *

- DT. 10 -
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Transporte Público Urbano, no âmbito do MunicipioAffitINÃÃPcoNa
Reg. 10,1

Paulo, como modalidade complementar ao serviço A'Vé

transporte coletivo de passageiros, nos termos do artigo

175 da Constituição Federal e do artigo 172 da Lei Orgânica

do Município.

Art. 2° - O serviço de que trata o

artigo anterior será executado por condutor autônomo, não

titular de permissão, concessão ou autorização de qualquer

outra modalidade de transporte de passageiros ou carga,

devidamente habilitado e com permissão para operar linha

regular de lotação, com pontos de parada e itinerários

definidos pelo Poder Concedente, mediapte o recebimento de

tarifa, a ser fixada pelo Executivo, sendo vedada a

participação de pessoa jurídica.

Art. 3° - O serviço de lotação não

poderá, em qualquer momento, concorrer diretamente com o

410	 sistema de ônibus urbano, não podendo sobrepor-se em mais

de 40% (quarenta por cento) aos itinerários das linhas de

ônibus regulares.

§ 1° - Os itinerários das linhas do

serviço de lotação serão aprovados pelo Departamento de

Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de

Transportes - SMT, ouvida a São Paulo Transporte S.A -

SPTrans, desde que não acarretem desequilíbrio econômico-

Folha

n.o
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§ 2° - Cada permissionário somente

poderá operar uma linha.

Art. 4° - Para o exercício do serviço

definido nesta lei, o condutor deverá:

I - Ser proprietário do veículo, ou, se

arrendado, ser o único beneficiário;

II - Estar em situação regular com o

Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS;

III - Portar Carteira Nacional de

Habilitação - CNH, da categoria "D", expedida ou registrada

no Município de são Paulo;

IV - Possuir certificado de conclusão,

em validade, de curso de treinamento definido pela

Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 5° - A permissão será outorgada

pelo período de 5 (cinco) anos, através de licitação,

obedecido o disposto na legislação federal e demais

disposições legais aplicáveis à matéria.

Parágrafo único - Para habilitar-se no

processo licitatório, o candidato não poderá:

Passageiros.
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I - Possuir condenação por crime &MIOU C/CONE
Reg . ;00.106

contra a pessoa, o patrimônio, os costumes, a família, a am

pública e as relações de consumo;

II - Ser reincidente por crime culposo,

considerado o período de 5 (cinco) anos imediatamente

anterior à data da licitação;

III - Possuir condenação por crime

tipificado na lei na lei anti-tóxico;

1 IV - Possuir outra permissão, concessão

ou autorização para operar modalidade de transporte ou de

carga;

3 - Ter sido cassada sua permissão, há

menos de 5 (cinco) anos, a contar da data da licitação.

Art. 6° - A permissão será pessoal e

intransferível.

§ 1° - Fica autorizada a nomeação de um

preposto, em caráter excepcional, por prazo determinado, em

caso de morte do permissionário, invalidez temporária ou

permanente, sendo que os prazos de duração e a tipicidade

da invalidez serão objeto de regulamentação pelo Executivo.

§ 2° - Aplicam-se ao preposto as

exigências contidas nos incisos II a . IV do artigo 4° e no

artigo 5° desta lei.

a
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Art. 70 - A Secretaria Municipal Wtm

Transportes, ou quem por ela designado, poderá, a seu

critério e em situações excepcionais, autorizar a

utilização da modalidade de lotação para dar apoio ao

sistema de ônibus.

Art. 8° - O número de ,veículos

permitidos não poderá ultrapassar 37% (trinta e sete por

cento) da frota patrimonial de ônibus do sistema regular,

existente na data de publicação da presente lei.

modalidade ora instituída deverão aceitar os bilhetes de

passe escolar, vale-transporte e assemelhados, como

contraprestação do serviço prestado, além de garantir a

gratuidade para os idosos e portadores de mobilidade

reduzida, observados, ainda, todos os demais casos

•	 previstos em lei.
Parágrafo único - Os veículos deverão

reservar, no mínimo um lugar para transportar passageiro

beneficiado com as gratuidades previstas no "caput" deste

artigo.

Art. 10 - A remição dos bilhetes de

passes e assemelhados será definida pela Secretaria

Municipal de Transportes.
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Art. 11 - A cobrança da tarifa podar

ser efetuada por auxiliar credenciado ou por outro meio

eletrônico que venha a ser adotado no Sistema Municipal de

Transportes.

Parágrafo único - O auxiliar deverá ter

assento exclusivo, que não poderá ser utilizado por

passageiro.

Art. 12 - O veiculo a ser utilizado na

prestação dos serviços de que trata esta lei dependerá de

prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes,

devendo atender os seguintes requisitos:

I - Ser licenciado na Cidade de São

Paulo e registrado no Departamento Estadual de Trânsito -

DETRAN, na categoria "aluguel", após a autorização do Poder

Concedente;

Ser	 de	 propriedade	 do

permissionário;

III - Ter capacidade para no mínimo 9

(nove) e no máximo 16 (dezesseis) passageiros, incluindo o

motorista;

IV - Satisfazer as exigências

estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, e pelas

Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN;

',14)
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caracteres especiais de identificação, a serem definidos

pela Secretaria Municipal de Transportes;

VI - Ter afixados a identificação do

condutor, tabela de tarifas e quadro de informações em

local de fácil visibilidade, definidos pela Secretaria

Municipal de Transportes;

VII - Ser utilizado exclusivamente no

serviço de que trata esta lei;

VIII - Ter no máximo 5 (cinco) anos de

fabricação, excluído o ano em curso;

IX - Ser equipado com dispositivo de

controle ou outros elementos exigidos pela Secretaria

Municipal de Transportes;

X - Ter afixado o Auto de Vistoria

Veicular.

Art. 13 - O Auto de Vistoria Veicular

deverá ser renovado semestralmente, exigindo-se, para

aprovação, o cumprimento das exigências estabelecidas no

artigo 12 e nas normas regulamentares e complementares a

esta lei.

Parágrafo único - A não renovação do

Auto de Vistoria no prazo de 6 (seis) meses, contado do

respectivo vencimento, implica o cancelamento da permissão,
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sem qualquer direito a indenização por parte do Podgrm

Concedente.

Art. 14 - Os veículos somente poderão

transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a capacidade

máxima permitida.

Art. 15 - Para vinculação do veículo à

modalidade, além do cumprimento das exigências definidas

nesta lei e demais disposições regulamentares, deverá o

permissionário efetuar o seguro obrigatório DPVAT, Classe

3, e comprovar a contratação de bilhete de seguro de

responsabilidade civil para danos pessoais, com cobertura

mínima equivalente a 5.500 (cinco mil e quinhentas) UFIR'S

por pessoa, considerada a capacidade nominal máxima do

veículo vinculado e 22.000 (vinte e duas mil) UFIR'S por

danos materiais, por veículo, ambos a favor de terceiros.

Art. 16 - Quando houver desvinculação

do sistema, por troca ou desistênCia, as placas do veículo

da categoria aluguel deverão ser depositadas e alteradas

para a categoria particular.

Art. 17 - Qualquer linha ou itinerário

poderão ser alterados, remanejados ou extintos, bem como

ter seus permissionários remanejados, por ato da Secretaria

Municipal de Transportes, por motivo de interesse público.
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Art. 18 - Os permissionários da 112651

de lotação elegerão um Coordenador e 2 (dois) Auxiliares,

com mandato de 2 (dois) anos, não sendo permitida a

reeleição, os quais, sem ônus para o Município, deverão

zelar pela ordem, disciplina e cumprimento das disposições

legais e regulamentares.

§ 1° - O Coordenador e os Auxiliares

•	 elaborarão tabelas de escalas operacionais que, após

aprovação da Secretaria Municipal de Transportes, deverão

ser obedecidas pelos permissionários, de modo a garantir o

perfeito funcionamento da linha, de acordo com a respectiva

demanda de usuários.

§ 2° - Cada linha deverá contar com

regulamento operacional, que regerá a sua operação,

elaborado pela maioria de seus permissionários, e aprovado

pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 19 - A inobservância das

obrigações previstas nesta lei e das demais disposições

regulamentares sujeitará o infrator à aplicação, separada

ou	 cumulativamente,	 das	 seguintes	 sanções,

independentemente da ordem em que estão classificadas:

I - Multa;

II - Retenção dos documentos;

III - Retenção do veículo;
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IV - Apreensão do veiculo	 ATM

V - Suspensão do veículo;

VI - Cassação da Permissão.

Art. 20 - As infrações punidas com

multa serão classificadas em Leves, Médias, Graves e

Gravíssimos, e serão definidas em regulamento próprio,

expedido pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 21 - As infrações, de acordo com a

gravidade e os grupos em que estão classificadas, terão as

seguintes penalidades:

I - Grupo Leve - serão punidas com

multa de valor equivalente a 50 (cinqüenta) UFIR'S e

anotação de 10 (dez) pontos no prontuário, sendo o dobro na

reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo

de 1 (um) ano, a contar da data da primeira autuação;

II - Grupo Médio - Serão punidas com

multa de valor equivalente a 100 (cem) UFIR'S e anotação de

20 (vinte) pontos no prontuário, sendo o dobro na

reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo

de 1 (um) ano, a contar da data da primeira autuação;

III - Grupo Grave - serão punidas com

multa de valor equivalente a 200 (duzentas) UFIR'S e

anotação de 50 (cinqüenta) pontos no prontuário, sendo o

dobro na reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida

ADELINA C1CONE
Reg. 1(() 106

ATM
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no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da prime~

autuação;

IV - Grupo Gravíssimo - serão punidas

com multa de valor equivalente a 500 (quinhentas) UFIR'S,

retenção dos documentos por período de 90 (noventa) dias e

anotação de 100 (cem) pontos no prontuário, sendo cassada a

permissão na reincidência de infração do mesmo grupo,

ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da

primeira autuação.

§ 1° - A retenção dos documentos, por

força da aplicação do disposto no inciso IV deste artigo,

implicará o impedimento da prestação dos serviços, sendo

seu descumprimento classificado como infração Gravíssima.

§ 2° - Ao acumular 100 (cem) pontos em

seu prontuário, o infrator deverá ser submetido a Curso

Especial de Reeducação, a ser definido pela Secretaria

Municipal de Transportes, ministrado ou reconhecido por

este órgão, ficando o permissionário impedido de executar o

serviço de lotação até a respectiva conclusão.

Art. 22 - O permissionário que tiver

seu Alvará da modalidade de lotação cassado não poderá

explorar qualquer outra modalidade de transporte de

passageiros regulamentada pelo Município, na qualidade de
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titular ou preposto, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar

da data da cassação.

Art. 23 - Fica a Secretaria Municipal

de Transportes ou entidade delegada autorizada a coibir o

transporte remunerado de passageiros praticado sem a

permissão prevista nesta lei, através da apreensão, do

veiculo infrator e aplicação de multa no valor

correspondente a 3.000 (três mil) UFIR'S.

Art. 24 - O infrator que tiver seu

veiculo apreendido, além das penalidades previstas na

presente lei, ficará sujeito ao recolhimento pecuniário dos

preços públicos relativos à remoção e estacionamento

devidos.

Art. 25 - A Prefeitura manterá, através

de quadro próprio, contratado ou delegado, número de

agentes fiscalizadores suficientes para fiscalizar e

controlar o serviço de lotação.

Art. 26 - A Secretaria Municipal de

Transportes poderá, a qualquer tempo, efetuar a cassação da

permissão, por conduta não condizente à prestação do

serviço de lotação, não cabendo qualquer indenização ao

permissionário por parte do Poder Público.

Art. 27 - Fica a Secretaria Municipal

de Transportes autorizada a reavaliar os autos de
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apreensão, bem como os demais ônus decorrentes da aplicação

da Lei n° 12.516, de 6 de novembro de 1997.

Art. 28 - Fica o Poder Executivo

autorizado, em caso de conveniência e oportunidade, a juízo

do Prefeito Municipal, a adotar o regime jurídico

estabelecido pela Constituição da República Federativa do

Brasil, em substituição ao da Lei n° 11.037, de 25 de julho

de 1991, para os serviços de transporte coletivo.

Art. 29 - As despesas decorrentes desta

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe sobre

a criação da modalidade de transporte público coletivo

através de lotação, praticada por meio de veículos tipo

"peruas" ou assemelhados, desprovidos de taxímetros.

Simultaneamente, autoriza o Executivo a celebrar processo

licitátorio para outorga de permissões, dando, ainda, a

respeito, providências correlatas.

O Sistema de Transporte Público no

Município de São Paulo tem como meta precípua a otimização

do transporte de passageiros, em suas várias modalidades,

de maneira a propiciar à população usuária maior benefício

pelo menor custo, com oferta expandida às várias regiões da

Grande São Paulo, sem, contudo, deixar de levar em conta os

fatores de segurança e rapidez nos percursos.
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Poder Público, enquanto competente para a prestação de

serviços de transporte coletivo de passageiros, voltada ao

transporte alternativo, praticado pelos chamados

"perueiros", que prestam serviços de maneira desordenada,

ao sabor do clamor popular, concentrados nas zonas de maior

demanda, colidindo com o transporte coletivo regulamentado,

o que, sem sombra de dúvida, gera um desserviço à

coletividade, posto que a concentração da oferta restringe-

se a áreas escolhidas aleatoriamente pelos operadores, de

acordo com a maior concentração de público.

Essa situação tem causado transtornos

ao Sistema, aos condutores dos veículos e, até mesmo, à

população, pela falta de regulamentação que legalize e

racionalize a operação do serviço.

Ademais, a atividade clandestina de

transporte dos chamados "perueiros" teve um crescimento

acentuado nos últimos anos, trazendo aos usuários um

transporte sem a devida segurança, além de irregular e sem

a necessária fiscalização relativamente ao operador e

veículo utilizados, uma vez que o Poder Público não exerce

qualquer controle sobre a capacidade operacional ou
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A Cidade de São Paulo, como centro

urbano que é, conta com grandes regiões periféricas, que

são alimentadas através de ramificações e linhas partindo

de troncos principais, necessitando, entretanto, de novos

sistemas de alimentação que possam melhor servir a região

sempre com segurança e maior rapidez.

Sob esse enfoque, a criação de um

subsistema alternativo de transporte, servido por veículos

do tipo "peruas", funcionaria como auxiliar aos veículos

integrantes do Sistema de Transporte Público, como o

ônibus, quer municipais como intermunicipais, transportando

os passageiros em linhas periféricas até os terminais e

outros pontos de parada a serem definidos.

O exercício da atividade do subsistema

lotação - assim definida em linhas regulares e como

auxiliar ao sistema de transporte coletivo existente, com

pontos de parada, itinerários e horários regulares e pré-

estabelecidos -, contribuiria para melhor fluidez do

transporte na malha viária e nas faixas exclusivas de
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100,406.

Andmetrô.

Com efeito, sendo o serviço local de

transporte coletivo de passageiros, como serviço essencial,

de competência privativa do Município, nos termos do artigo

30, inciso V, da Constituição Federal, a ele cabe legislar

sobre a matéria, observando a legislação federal,

notadamente o Código de Trânsito Brasileiro.

No uso dessa competência, a Lei

Orgânica do Município de São Paulo, no artigo 172, repete a

norma contida no artigo 30, inciso V, da Carta Magna,

reafirmando que o transporte coletivo urbano é de

competência do Município, constituindo serviço público

exclusivo deste.

Esse o motivo do encaminhamento da

propositura.

Não se trata daquele tipo de atividade

que pode ser prestada pelo Poder Público, como serviço

público e, paralelamente, pelo particular, por sua própria

iniciativa, conta e risco, sem qualquer autorização, como
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ocorre em relação a outros serviços públicos, como saú e,

ensino, cultura e outros serviços sociais não exclusivos do

Estado. O transporte coletivo local é serviço público

exclusivo do Município e, como tal, somente pode ser

prestado pelo particular quando a tanto autorizado pelos

instrumentos da concessão ou da permissão de serviços

públicos.

Assim sendo, cabe ao Chefe do Executivo

a iniciativa legislativa para regulamentar a matéria de

transporte, autorizando a prestação do serviço pelo

particular interessado, desde que observados os requisitos

mínimos impostos pelo Poder Concedente.

Assim é que nos termos do artigo 37,

parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Maior da Comuna, tratando-

se de serviços públicos, a iniciativa de lei é de

competência privativa do Prefeito.

Os fatores de ordem técnica e legal que

revestem o-projeto-ora apresentado reportam-se às previsões

contidas nas Leis federais n° 8666/93 e ri° 8987/95, sendo

certo que a outorga de permissão dos serviços instituídos

dar-se-á através de processo seletivo, cujos critérios e
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requisitos serão fixados oportunamente peloADEgiK1W-coNe
Reg. 100.106

Concedente, através de seu órgão próprio, qual sejaSnwa

Secretaria Municipal de Transportes.

Por fim, e diante do exposto, a

normatização pretendida viria integrar o serviço

alternativo de transporte através de lotação com as demais

modalidades do Sistema Municipal de Transportes Urbanos e

com outros modais que operam a Região Metropolitana de São

Paulo, de forma a melhorar as condições de acessibilidade

da população e a garantir economicidade de utilização pelo

usuário.

Pelo relevante interesse público de que

se reveste a propositura, aguarda-se que essa Colenda Casa

de Leis nela aponha rapidamente o seu necessário aval, em

beneficio da, comunidade e dos próprios prestadores dos

serviços, que poderão ter sua situação regularizada perante

o Poder Público.



CONSTITUIÇÃ

ARTIGO 175 
ADELINA CYCONE

Q eg. IN.406
ATM

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei .: diretamente ou sob
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de
serviços públicos_

Parágrafoúnico A lei disporá sobre:
I — o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços

públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como
as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da ccncessão ou permissão;

II — os direitos dos usuários;
ra — politica tarifária;
IV — a 'obrigação de manter serviço adequado.

•

52a
DENISE DE AGUIAR VALIAM

Assessoca-ATL
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LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

CAPÍTULO ry
DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172 — Compete Prefeitura nianejar. or:rnivir implantar e executar,
diretamente ou sob regime de concessão. permissão. ou outras formas de contratação,
bem como regulamentar. controlar e fiscalizar o transporte público, no âmbito do
Município.

Parástrafo único — Lei disporá sobre a oreanizaçãc; . e a prestação dos serviços de

transportes públicos, que têm caráter essencial. respeitadas as interdependências com
outros Municípios. o Estado e a União.

- • - •-••	 - -	 •

DEPUSE DE 
AGUIAR VALL/Afi,

Aunzuw-fi,



/

Folha

n

TI 0._	 de proc.

_33.4	 de 1991.___

ADELINA CICON/3
1

LEI 11.037, DE 25 DE JULHO DE 1.991 
Reg. O0.406
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, DE 26 DE JULHO DE 1.991

LEI NO	 11.037	 • DE 25 DE JULHO	 DE 1991

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do Municipio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - O Sistema Municipal de Trans-
portes Urbanos do Municipio de Sao Paulo sera gerenciado
exclusivamente . pela Secretaria Municipal de Transportes-
SMT. que poder°, por alo do Secretario delegar ou contra
tar a execuçao das atividades referentes as suas atribui
coes, sendo no_caso de delegaçao exclusivamente a Orgãci;
de administraçao municipal, e, no caso de contrataçao,
dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto no artigo
90 da Lei rd2 8.424, de 18 de agosto de 1976.

Art. 20 - Fica autorizada a Prefeitura a
rescindir, no prazo de 90 (noventa) dias, sem anus para
a Municipalidade, o contrato de concessao com a CMTC,fir
mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,reW
peitado o prazo da vigencia da atual concessão e obede=
condo-se o disposto nesta lei e no art. 941 da Lei ne
8.424, de 18 de agosto de 1976.

Paragrafo unico - Ficam assegurados to-
dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados da Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos - CMTC,
Art. 30 - Na execuçao, pela Companhia Mu-

nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo unico do art. 90 da Lei ne 8.424, de 18 de agos
to de 1976, relativamente aos transportes coletivos ~mi;
a Prefeitura deverá estabelecer que a contratacao previa-
ta no citado paragrafo se efetive atraves de contrato de
prestaçao de serviços incluindo lotes de ve;Culos opera-
cionais e de reserva.

5 IQ - As empresas ' privadas que vierem a
prestar os serviços previstos neste artigo serao contreta
das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-'
cia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, nau se
configurando claro a conlratanto e a contratado qualquer
relaçao de sub-eoncessão ou pérmissão.

5 20 - No processo de contrataçao serão
observados o Estatuto de Licitaçao e . a . legislação vigente
sobre licitaçoes publicas, no tocante as suas exigencias,
dispensas e inexigibilidades, bem como o respeito ao di-
reito de preferencia das prestadoras de_serviço, na data
da concorrencia, em igualdade de condicnes.

5 30 - o prazo dos contratos será de 8
(oito) anos, podendo ser prorrogado do comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no penul-
limo semestre anterior ao termino do prazo conlratual.

Art. 44 - 0 . pagamenlo dos serviços presta
dos, objeto do art.. 30, soma sempre feito segundo_o regi-
me de serviço pelo custo mais taxa de administraçao • de
forma a assegurar recursos suficientes para: -

a) despesas de exploraçao de prestaçan de
servi7os de transportes de passageiros, incluindo lotes
de velculos operacionais e de reserva, compreendendo ope-
raçao e manutençao;	 •

b) tributos e encargos de qualquer esue-
cie que venham a incidir sobre a propriedade ou operaçoes
da empresa controlada, exceto os de natureza especial so-
bre lucros efetivos;

c) despesas de depreciação, por desgaste
ou por obsolesencia, dos bens efetivamente utilizados na
prestaçao dos serviços contratados;

d) remuneraçSo adequada ao investimento
efetivamente necessário ao cumprimento do contrato de pres
taçao de serviços, incluindo veiculos operacionais e de
reserva, imOveis, instalaçães, equipamentos e almoxarifa-
dos;

e) administração da empresa.	 •
5 12 - As despesas referidas nos ' Itens

"a", '1," e 'c do presente artigo serão objeto de verifi-
caçao pela 'CMTC, atraves de demonstrativos economico-fi-
nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa con
tratada, para fins de acerto periodico de contas, atrave;:
de planilha de custos, que deve ser revista com periodici
dade acordada entro as partes e obrigatoriamente sestro
que a remuneraçao do investimento atingir o minimo previs
to no § 24.

DENISE DE AGUIAR VALLIM

Assessora-Ali
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5 24 - A remuneração do investimento, 	 a
que se refere o item "ti deste artigo, cuja . media anual
deve ser de 121 (doze por cento), nao podara ser, em mo-
mento algum, inferior a 10% (dez por cento) ao ano,

5 34 - A taxa de administração sara de
12% (doze por cento) sobre as detpesas referidas no item
"a' deste artigo, suficiente para cobrir as despesas admi
nistrativas, pro-labore, o envolvimento e a responsabili-
dade empresarial.

Art. 54 - No contrato de prestaçao de ser
viços, na forma desta lei, a remuneração do'cust.o . total
mensal do serviço prestado deverá, necessariamente, consi
derar:

/ - o custo variável d., lote contratado,
levando-se em conta os custos unitários relativos a com-
bustivel, lubrificantes e rodagem;

II - a quilometragem mensal remunerável do
lote contratado, hem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:	 .	 .

a) a quilometragem diaria remuneravel do
lote contratado;	 .

b) o numero de dias do moo;
' •	 c) os serviços relativos a operação do lo
te contratado;

III - o custo fixo mensal alribuivel ao lo-
te de reserva tecnica, composto de custo de depreciaceo
dos velculos, mais o custo de remuneração do capital in-
vestido em velculos;

IV - o custo fixo mensal alribuivel ao lo-
te operacional, composto por todos os salarios, adicio-
nais, abonos de qualquer natureza, benef;cios e encargos
salariais, rotativos a mão-de-obra de trafego c manuten-
çao, inclusive chefias e gerencias, por despesas. com mate
riais e serviços de nianutenção e mais os custos preyistos
no inciso anterior;

V - a taxa de administração, aplicada cot)
forme o 5 34 do art. 44, compreende o custo da mo-de-dia
administrativa, chefias e gcrencias administrativas, o
pro-labore de diretores e apelos e outras despesas admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
dade;

VI - os impostos e taxas incidentes sobre
o faturamento final. 	 •

5 14 - O dimensionamento da equipe de mo-
toristas e cobradores a ser remunerada mera feito a par-
tir do numero de horas de operaçao efetivamente contrata-
do para cada empresa, e da jornada de trabalho legal vi-
gente,

5 20 - Ressalvada a hipelese de serem pre
vistos eis . acordo ou conveneao coletiva, os preços e sala-
rios unitarios a serem aplicados scrao sempre os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, no caso de
itens nao controlados, divulgados.pelas Associaçoes Seto-
riais mais representativas.

§ 39 - Para efeito do Cálculo da remunera
cão devida, os Onibus serao depreciados em 8 (oito) anos,
com valor residual de 20% (vinte por cento), as instala-
coes serao depreciadas em 10 ((rinta) anos, sem valor re-
sidual, e os terrenos c almoxarifados scr5o remunerados
como itens não depreciaveis.

6 44 - Os valores não pagos ate a data
dos seus respectivos vencimentos serao atualizados maneta
riamenle 'PR° RATA TEMPORIS-, mais juros e taxas pratica-
das por instituiçOes financeiras do primeira linha, calcu
lados sobre o'periodo em atraso, alem de multa de 1% (,miO
por cento) ao dia de atraso, pagas por um maximo de 	 30
(trinta) dias.	 .

5 54 - À Prefeitura Municipal caberá,atra
vem da Secretaria Municipal de Transportes, normatizar C'
fiscalizar a exata aplicação do disposto neste artigo.

Art. GO - Toda a arrecadaçao tarifaria.an
ferida, mera recolhida diariamente a contratante ou a or-
gáo ou entidade por ela autorizada e ficará vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros,
devendo ser utilizada primeiramen(e para a romuncraçã'o das
empresas contratadas c, no que exceder, aplicada na molho
ria do Sistema de Transporte e Transito, vedada qualquer
outra destinação.
, 4 14 - As empresas receberão os valores

totais relativos aos serviços, medidos em cada dia de opa
ração, 9 (nove) dias úteis apes a data da referida opera-
ção.

.	 6 20 -*Para fins da primeira contratação

i

baseada nesta lei, será estabelecida uma fase de transi-
çao de 18 (dezoito) dias uteis, dividida em_dois periodos,
em que os pagamentos referentes a remuncraeao dos servi-
ços mencionados no paragrafo , anterior, serao efetuados da
seguinte forma:	 _

I - em relaçao ao primeiro perlodo, com-
xreendido_entre o 14 (primeiro) dia e o 90 (nono) dia util
ale opor:iça°, a contratada recebera:

a) 50% (cincoenta por cento) da remunera-
'ção devida de cada dia, no dia util subsequente aorta pres
tação do serviço:, b) SO% (cincoenta por cento) da remunera-
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias uteis apos a data

.da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo pe-
'riodo:

II - em relação ao segundo perlado, compre
endido . entre o dia subsequente ao 94 (nono) dia util e r-i

184 (decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada re
caberá: •

a) 25% (vinte e cinco por cento) da remu-
neração devida de cada dia, no dia util subsequente ao da

'prestação do serviço;
b) 75% (setenta e cinco por cento) da re-

muneraçãockmidadeeacladia,9(~)dias uteis apos a data da
' referida operação;
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III - a partir do dia subsequente ao 1111,4

(decimo oitavo) dia util do operação,. a contratada roce..,
rá 100% (cem por cento? da remuneraçao devida de cada dia,
9 (nove) dias uteis apos a data da referida operaçao,

forme o disposto no 5 le deste artigo,
5 30 - Os preços unitarios a serem consi.

derados para o pagamento dos serviços diarios serao os vi-
gentes na data da prestaçao dos serviços.

4 4Q - Os valores no depositados pelas
empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 54, 4 44.

5 54 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
nicipio de São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada aos
usuarios em situaçao de incapacidade financeira, devendo,
entretanto, assegurar as empresas contratadas a remunera-
.çao dos serviços prestados.

5 64 - O subsidio à tarifa a que se refe-
re o parágrafo anterior devera ser compatIvel comrevia

autoriza	
I	gao orçamentaria, sob pena do Prefeito	 incorrer

nas sançoes previstas em Lei Federal.
Art. 74 - A simples assinatura do contra-

to imeOe A Contratada, durante o prazo contratual„a
culaçao, ao serviço publico essencial que presta,	 dos.

meios materiais e humanos por ela empregados na operaçao,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veicules, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 84 - Para efeito do disposto nesta
lei Considera-se Lote Padrao o conjunto de veiculos auto-
motores agrupados e classificados por tecnologia, com nu-
mero variavel, a ser definido pela SMT, nao inferior a 50

(cinquenta), para realização dos serviços de transporte
coletivo de passageiros, incluindo-se a infra-.estrutura,•
bem como os recursos humanos e materiais neéessarios para ' •
esse fim.

4 14 - (VETADO)/
• 4 24 - (VETADO)

5 312- Na concorrencia, será dada a Pre-
ferencia, em igualdade de condiçoes, as empresas contrata
das que a data da licitação estejam em efetivo funciona=
mento no munic1nio.

5 49 - A CMTC poderá contratar mais de um
lote com uma empresa, obedecendo o disposto no parágrafo
anterior.

4 54 - Na contratação dos lotes, sere exi
gida a inclusão de fróta'para reserva tecnica, em propor-
çao a ser definida pela SMT, que nao podara ' ultrapassar
87. (oito por cento) da frota contratada.

.4 64 A Secretaria Municipal de Transpor
tem SMT devera, no prazo maximo de 180 (cento e oitentà3
dias a partir da promulgação desta lei, estabelecer pa-
dreei, para as cores dos veicules e instrumentos de comuni
caçao do sistema operacional com os usuarios.

Art., 94 - A Secretaria Municipal de Trans'
portes - sw, fixara, quando de licitaçao, o numero de 1,5
tes de veiculos necessarios à operação do serviço.

4 14 - Podera a Secretaria Municipal de'
Transportes - SMT, na vigencia do contrato e quando se fi,
zer necessario, criar, alterar e suprimir serviços 'raspei.
tado, neste caso, o disposto no inciso II do artigo 11,d
finir . suas caracterisLicas, fixar o numero de veicules ci.
operaçao para cada serviço e fixar o quadro-horario de
partidas.

ç 24 - Nas alteraçOes previstes no pare-
grafo anterior terao preferencia, nas ampliaçoes, primei- •

ramente_as empresas cujos lotes se situem onde se-der a'
s ampliaçao e secundariamente as empresas cujos lotes este-
jam sediados mais proximos.

5 34 - Podara a SMT, a seu criterio, des-
locar, por prazo máximo de 6 (seis) meses, ou por prazo
superior, desde gue haja a concordancia entre as. partes
envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto de contrata
çao, para prestaçao de serviços, estipulados em Ordens de.
Serviços de Operaçao.

Art. 10 - Nas contrataçães objeto desta
lei, ficara consignado que no havera exclusividade de
operaçao de serviço por uma unica empresa.

Paragrafo unico - As empresas deverão ope
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operaçao expe-
dida pela $MT.

Art. 11 - Atendendo às conveniencias do
transporte do Municleio, a Secretaria Municieal de Trans-
portes - SMT, na_vigencia do contrato, podara exigir o au
amento ou a reduçao do numero de veicules de cada lote, rei7
peitados simultaneamente os seguintes criterios:

I . - as variaçoes de frota nao poderão ul-
traeassar mensalmente a 41. (quatro por cento) do numero
de onibus contratados;

II - no prazo de 2 (dois) anos, o limite
maximo de variação da-frota contratada não podara exceder
a 20% (vinte por gente) para aumento e 107. (dez por cento)
para reduçao do numero de onibus inicialmente contratado;

III - os limites estabelecidos podara° ser
ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes.

Are. 12 - Os contratos se ecrão firmados'
com operadores regularmente constituidos como pessoas ju-'
ridicas e que atendam, alem de requisites de idoneidade •
tecnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo social a clieraçãe de
transporte coletivo de passageiros eor Onibus;

II - dispor, para inicio de operação, de
garagem propria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do municipio e capacidade para o atendimento •
exclusivo do serviço objeto do contrato;

III - estar quites ou em situação 	 regular
com os fiscos Federal, Estadual e Municipal;
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IV -_manter, no'Municipio, divisão autono-
ma, com administraçao especifica e escrituraçao contábil,
fiscal e trabalhista separadas, guando a sede da empresa
estiver localizada fora do Munictpio.

Art. 13 - é vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a CMTC, mesmo que em parte,
a execuçao dos serviços objeto do contrato.

Art. 14 - Deverao constar necessariamente
do contrato cláusulas relativas a:

.	 I - objeto do contrato e seus elementos;
ii - forma de execuçao;

III - remuneração, reajustes e condiçães de
pagamento;

IV - prazo de vig;',ncia;
V - responsabilidade das partes;

VI - casos de rescisão;•

VII - penalidades, valores das multas e pra
som recursais.

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Trans
'portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante mecanis-
mos de controle especializados, exercera a fiscalização
plena dos serviços prestados pelas empresas operadoras.

S 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta
• dos devera ser realizada de forma permanente, espeéialmeW

te quanto à verificaçao do cumprimento doa horarios, dos
itinerarios, da quilometragem percorrida, do numero_ de
viagens e de passageiros transportados, da manutençao dos
vetculos de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.

24 - As empresas somente deixarão de re
caber o custo programado em consequencia de fiscalizaçaW
que constate o nao cumprimento da ordem de Serviço de Opa
raçao.

	 34 - (VETADO).
Art. 16- A empresa contratada deverá pres

tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien-
cia grave, sob pena da CMTC, independentemente de qual-
quer medida judicial, intervir no serviço contratado.

Art. 17 - Considera-se deficiáncia grave
na prestação do serviço para efeito desta lei:

• I - reiterada inobservancia de itinerário
ou horários determinados, salvo por motivo de força maior;

II - não atendimento de intimação expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulaçao veiculo jul
gado em condiçães comprovadamente inadequadas para o ser-
viço;
• _

III - o descumprimento, por culpa devidamen
te comprovada da empresa contratada, da legislação traba-
lhista, de modo a comprometer a continuidade dos serviços;

IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-
sas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas median
te auditoria, que possam interferir na consecuçao dos ser:
viços executados, ou mesmo comprometer o controle de ara
cadação de tarifas;

V - redução superior a 201. (vinte por cen
to) dos Onibus empregados em qualquer dos serviços, por
mais de 48 . (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que
nao caiba a contratada qualquer responsabilidade. 	 -

Art. 18 - Do ato de intervençao deverao
constar:

I - os motivos da intervenção e sua neces
idade;	

-

II - o prazo de intervenção, que deverá ser
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,
prorrogado por 60 (sessenta) dias;

_ III - as instruçoes e regras que orientarão
a intervençao;

IV - o nome do interventor, que represen-
tando a CMTC, coordenara a intervencelo.

Art. 19 - No período de intervenção a CMTC
assumira, total ou,parcialmente, o serviço, passando a
controlar os meios materiais c humanos gue a operara ut1
liza, assim entendidos o pessoal, os veiculos, as gara-
gens, as oficinas e todos os demais meios empregados ne-
cessarios a operaçao.

Art. 20 - Durante o período de interven-
ção a CMTC assumira os gastos e despesas necessários a ma
nutençao da operaoao do serviço e as despesas relativas a
propria intervençao, utilizando-se para tanto_dos valores
que a empresa contratada teria direito caso nao ocorresse
a intervençao.

5 10 - Durante o prazo de intervenção a
CMTC não podera praticar atos de gestao e administração
que venham a comprometer a situaçao economica da empresa
contratada.

20 - A CMTC deverá ainda, durante o pra_
zo de intervencao, arcar com o pagamento dos custos de ca
pital, alem das despesas e compromissos assumidos	 ante-
riormente pela empresa contratada, desde que feitos	 em
funçao da prestaçao do serviço.

5 30 - Fica vedada à CMTC, durante o pe-
riodo de intervenção, a readmissão de funcionarias gue te

•nham sido despedidos anteriormente, salvo por decisao ju-
dicial.

Art. 21 7. Decorridos 15 (quinze) dias do
termo final da intervençao, a CMTC prestara contas, a ope
radora do serviço, de todos os atos praticados durante o

• penedo interventivo, apurando-se os creditos ou áebitos
oriundos deste.
• Art. 22 - A CMTC poderá rescindir o con-
trato, independentemente de interpelação judicial ou ex-
tra-judicial, nos seguintes casos:

I - inadimplemento de qualquer, cláusula
contratual, por parte da emprese contratada, que coloque
em risco a execuçao dos serviços;

II - ameaça de interrupção da prestação dos
serviços;
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fXIX - efetiva interrupção dos serviços r
exclusiva responsabilidade da empresa contratada, por is
de 24 (vinte e quatro) horas, sem comprovada justifica i-,-
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV -'liquidacso judicial ou extra-judicial,
concurso de credores, ou falengia da empresa contratada;

V = fuso, cisao ou incorpgraçao da empre
sa contratada, sem a previa 9 expressa anucncia da CMTC;

vr - transferencia do contrato a terceiros
no todo ou em parte.

Art. 23 - Sem prejuízo das demais penali-
dades previstas no contrato, a CMTC podera, ainda, rescin
di-lo quando a empresa contratada:

I - perder os requisitos de idoneidade,ca
pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi
da e amplamente comprovado;

II - retiver quantias arrecadadas sem auto
rização da contratante;	 .

III - reiteradamente descumprir o disposto
no contrato, colocando em risco a execuçao dos serviços;

IV - reduzir a quantidade da frota abaixo
do mínimo exigido, salvo por motivo de força maior;

. V - violar, dolosamente, a obrigatorieda-
de de manter o serviço sem soluçao de continuidade;

VI - apresentar elevado indica de aciden-
tes por falta ou ineficiencia de manutenção, tudo ampla e
devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus
prepostos.	 ._

Art. 24 - Pela inexecuçao total ou par-
cial . do contrato, garantida previa defesa, serão aplica-
das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:

.	 1 - advertência;
II - multa;

III - retirada de veiculo de circulação;
IV - interdiçao de veículo.
Art. 25 - As infraçoes, previstas nos in-

cisos I e II do artigo anterior, classificam-se em leves,
medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-
guintes penalidades:	 .

I - para as infrações leves, pena de ad-.	 •
vertencia e, no caso de reincidencia, multa de • 1	 (uma)
Unidade Fiscal do Município - UFM;_

II - para as infraçoes medias, paria de mui
ta de 2 (duas) UFMs, com aplicação em dobro, no caso de"
reincidencia;

III - para as infra2Oes graves, pena de mul
ta de 5 (cinco) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso a
reincidencia.

Parágrafo ênico - As infrações serio rego
lamentadas comtemplando-se as tolerancias cabíveis para o
cumprimento das partidas.
• Art. 26 - A aplicação das nanç.7,es será fei
ta mediante processo iniciado por Auto de infração, lavra
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que
contara:

I - o . nome da empresa operadora;
II - numero de ordem ou placa do veiculo,

se for o caso;
III - local, datá e hora da infracão;
IV - descrição da infração cometida o dis-

positivo legal violado;
V - valor referente à infração cometida;

• VI - assinatura do representante credencia—do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.
Art. 27 - Sera garantido o contraditerio

e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atraves da interposiçag de recurso admi-
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do recebimento da comunicação escrita da sançao,

5 1Q . - A interposição do recurso devera
ser precedida de deposito do valor correspondente à pena-
lidade aplicada, em conta bancaria especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

4 20 - O valor depositado a que se refere
o parágrafo anterior sara devolvido, acrescido de atuali-
zaçao monetária, na hipotese de provimento do recurso ad-
ministrativo.	 .

5 30 - Observado o disposto neste artigo,
fica vedado à CMTC descontar, de quaisquer creditos em fa
vor da empresa contratada, quando houver interposição clã'
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 - Podara 9 Poder Publico promover
a rescisão do contrato por infrigencia de cláusula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificaW
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe
.prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorridos 10 (dez) dias do não
pagamento pela Contratante da remuneração devida a Contra
tada nos prazos e valores previstos, podera esta propor j7:
dicialmente a rescisao do contrato, notificando a CMTC e
a • SMT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade cabera
• Prefeitura ou à CMTC por quaisquer atcis praticados pe-
las empresas, seus prepostos ou empregados, guer em rola-
çao a terceiros, quer em relaçao aos seus proprios prepos
tos ou empregados.

Art. 31 - Fica criada a Câmara Consultiva
de Fiscalização do Sistema de Municipalizaçao dos . Trans-
portes çonstituida por representantes, em igual numero,do
Poder Publico Municipal, Sindicato das Emeresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo-TRANSUM3,
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e Usuários.

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decreto, o disposto na presente lei.

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM



Art. 33 - Esta lei entrará cm vigor na da
ca de sua publicaçao, revogadas as disposiçãon cm contra=
rio e, em especial, a Lei n4 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei n4 10.023, de 26 de dezembro de 1985,

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de
1991, 4380 da fundação de Sío Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEU‘A
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
LúCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
julho de 1991.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secreta
ria do Governo Municipal

Pr'rr;r:-:	
VALS_ZR
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...Art. 10 - .A inobserváncia das obrigações
advindas da presente lei, bem como da normatizaçáo espe-
cífica, sujeitará O infrator & aplicação separada ou cu-
mulativamente, das seguintes normas disciplinadoraa, in-
dependentemente da ordem ma que estão classificadas:

de	 1 - Multa;
ha,	 II - Advertancia;
:u-	 -	 III - Suspensão;
Beln 	 IV n Apreensão;

V - Descredenciamento.
...	 Art. 11 - as infrações punidas COM multasado

serão classificada em Leves, Médias • Graves, • serão
definidas em regulamento próprio, expedido pela Secreta-
ria Municipal de Transportes.

Parágrafo único - De acordo com a gravi-
dada, as infrações estão classificada conforme abaixo:

as-	 -1.- Grupo Leve - serão punidas com adver-
tência a com multa de valor equivalente a 50 UPIR,s,

Lm- sendo na reincidáncia em dobro;
*A-	 II - Grupo Médio - serão punidas com
ao multa de valor equivalente a 100 UTIR's, sendo na

reincidancia 'em dobro e suspensão da linha por 413
. (quarenta e oito) horas:

igo	 III -. Grupo Grave - serão punidas coa.
Sao' :-multa de valor equivalente à 200 UPIR's, na reincidência

em dobro e suspensão da linha por 72 (setenta • duas)
horas.	 ,.	 .

Art. 12 - Alam dam penalidades previstas,DO —.,
ficará sujeito o infrator ao recolhimento pecuniário an
razão da apreensão do veículo, de acordo com os preçosri-.	 públicos respectivos, advinda da infração cometida. 	 •
, art. 13 .. Pica a Secretaria Municipal de

de Transportes autorizada a coibir O transporte remunerado
los de passeirom definido nesta lei, praticado sem a devida30111 autorizapeo.	 -rão	 ......	 _	 —
pen 	 Art. 14 - Ao infrator será aplicada multa
de,	 no valor de 3.000 UPIR o s. .	

,

3 a	 art. 15 - A Secretaria Municipal de
wo-	 Transportas podará a qualquer tempo deecredenciar o con-

dutor e o veículo autorizado, por conduta não condizente
.8 prestação do serviço, sem qualquer direito de indenl-,

mo_ • zação ao credenciado, ressalvado o direito de defesa ao
mar , infrator. . . .	 .	 -.

,	 . Art.-16 ..-.. Esta lei será regulamentada
era • pelo Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias.

.	 Art. 17 - As despesas decorrentes da mexa-
., ouça° desta lei correrão por conta das dotações °reanim-

ado i tárias próprias, suplementadas se necessário. 	 .
.	 .	 .	 ••

-3.	 --_-	 Art. 18 -,Esta lia entrará em vigor na
,

.... .

d, ,data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
tar. 1 traxio. .' •	 _	 .	 ..
as-	 ..•

•
dc,---„ÍZIgIINDL Y'DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novelebre

97-, 4445 da fundação de São Paulo.
i CZLSO IUTTA, PRZPgITo 	, .	 .

arã
na 1 ZDVALDO PEREIRA Dl BRITO, . Secretário dos Negócios . JUri -

dicos
'.7.308$ AMTo1f10 Dl TREIT113 secretário das PinanCas

ade i ':::e: DZ SOUZA TOLEDO:	 Secretário Municipal de Trans-
)

ta-	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em • S deremedara	 de 1997.bem	 -...
Na- ,- ZDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Lã! Me 12.516 , Dl 6 Da DeDVDIEGIO Dl 1997
(Projeto de Lei nz 216/97, do Vereador Salim Curiati)

Dispam sobra a criação da modalidade de
transporte coletivo através de lotação,

. praticada por meio de "peruas" ou veícu-
los 	 lhadoo, desprovido de taxime-

.	 tro, • da outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usai

das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Pas saber que a Casara Municipal, em sessão de 29 de
outubro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - O serviço de transporta da pas-
sageiros através da lotação, a ser prestado por veículos
do tipo "peruas" ou. assemelhados passa a integrar o Sia-
tena Municipal da Transporta Urbano, no ambito do Ma-
nicípio de São Paulo, como modalidade complementar ao
serviço de transporte coletivo por ónibus.

Art. 22 - O serviço de que trata o artigo
-anterior será executado no ambito do Município de São'
Paulo, por condutor. aut.:Momo devidamente habilitado
credenciado, através de linha regular, -co. pontos de pa,-;
rada • itinerários definidos pelo Poder Concedente, eee-
diante o recebimento de tarifa a ser fixada pelo Execu-:
tivo Municipal; vedada a participaça de pessoa_jur1-
dica.

Art. 38 - A operação da atividade de
transporte coletivo aqui definida ser executada pelos
proprietários condutores e veículos já credenciados com
'alvarás expedidos até a presente data, ando que deve]
portar Carteira Nacional de Habilitação - C.N.H., expe-
dida ou registrada na cidade de São Paulo, em validai
e em categoria compatível com a capacidade do veículo a
sar apresentado, bem como atender as demais normas regu-
lamentares expedidas pela Secretária Municipal de Trai
porteau 	 -•

Art. 42 - A credencial para operar a mo-
dalidade complementar da transporte coletivo deverá ser
renovada anualmente, mediante o' Cumprimento das exiOn-
cias regulamentares complementares a esta lei, • será
expedida em caráter pessoal e intransferível.

• Art. 32 - O condutor autónomo credenciado
só poderá operar uma única linha.

, •	 •
Art. Se -, Os prestadores de Serviços de

transportes na modalidade, ora instituída deverão aceitar
og'bilhetes de passes escolares, vales-tran-repOrtem-a as-.
semelhados, coem contraprestação do serviço preiteado,.
além de garantiremg gratuidade para os idosos.

• • --- -Art. .711 - O veículo a ser utilizado na
prestação dos serviços de que trata esta lei dependerá
de prévia aprovação da Secretaria Municipal da Transpor-
tes • deverá ser licenciado na cidade de São Paulo, ser
de propriedade do condutor credenciado, ter capacidade
para no mínimo 09 (nove) e no máximo 16 (dezesseis)
passageiros, incluindo o motoriata e registrado na cate-
goria aluguel após autorização do poder concedante, bam
como atender as exigências estabelecidas pelo Código Na-
cional de Transito a seu Regulamento, bem como ás reso-
luções do CONTRAN,'ficand° vinculado é modalidade.

Art 82. - Os veículos somente -pOderão
transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a capaci-
dade narina permitida.

Art. 9e - Para vinculaçáo do veículo &
modalidade,' além do cumprimento das exigências definidas
nesta lei, deverá o credenciado efetuar seguro obrigattr-
rio DPVAT classe 1 e comprovar a contrata~ de bilhete.
de seguro da responsabilidade civil para;danos pessoais,
com cobertura mínima equivalente a 5:900 UPIR , s, por
'pessoa, considerando a capacidade nominal .máxima do veí-
culo a ser registrado na credencial, a 22000 UVIR's por
danos materiais, por veículo, ambos a favor de tercei-

_

MO-026.
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São Paulo, 02 de	 de 1999

GABINETE DO PREFEITO

lotlação, praticada por meio de veículos tipo "peruas" ou

assemelhados, desprovidos de taxímetros; autoriza o

Executivo a celebrar processo licitatório para outorga de

permissão, e dá outras providências, encaminhado pelo

Ofício ATL. n° 125/99.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/fsc

SGM - 002 - DGM
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alo Marc
Assessor

rde C. Giannini
cnico Supervisor (ST.2)

PL 339/99
06/08/99

Trata-se de Projeto de Lei n° 339/99, de iniciativa do Exmo. Chefe do Poder
Executivo, dispondo sobre a criação da modalidade de transporte público coletivo
através de lotação, praticada por meio de "peruas" ou assemelhados, desprovidos
de taxímetro; autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório para outorga de
permissão, e dá outras providências.
Através do Ofício ATL n° 126/99, fl. 28, o Sr. Prefeito solicitou que a tramitação da
matéria se faça em regime de urgência, nos termos do artigo 38, da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.
A propositura pretende integrar o referido serviço ao Sistema Municipal de
Transporte Público Urbano, como modalidade complementar ao serviço de
transporte coletivo de passageiros, nos termos do artigo 175, da Constituição
Federal e do artigo 172, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Considerando que o projeto trata da criação de uma modalidade de transporte
público coletivo e de normas para a outorga de permissão de serviço público, não
há óbice legal à sua tramitação, porquanto tais matérias estão incluídas no âmbito
da competência privativa do Executivo.
Assim sendo, a proposição ampara-se nos artigos 37, § 2°, IV; 69, XI e 172, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que conferem ao Prefeito a iniciativa
exclusiva para o impulso inicial das leis sobre as matérias em exame.
LEGAL, portanto, é o projeto.

Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)

Encze.iniu-s3,A1\19_1

Robert6Tripli
Presidente da CCJ

is‘riteldlonceirlo'Alndreoli
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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•-0884/1999	 IDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 339/99

Trata-se de Projeto de Lei n° 339/99, de iniciativa do Exmo. Chefe do Poder
Executivo, dispondo sobre a criação da modalidade de transporte público
coletivo através de lotação, praticada por meio de "peruas" ou assemelhados,
desprovidos de taxímetro; autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório
para outorga de permissão, e dá outras providências.
Através do Ofício ATL n° 126/99, fl. 28, o Sr. Prefeito solicitou que a
tramitação da matéria se faça em regime de urgência, nos termos do artigo
38, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
A propositura pretende integrar o referido serviço ao Sistema Municipal de
Transporte Público Urbano, como modalidade complementar ao serviço de
transporte coletivo de passageiros, nos termos do artigo 175, da Constituição
Federal e do artigo 172, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Considerando que o projeto trata da criação de uma modalidade de transporte
público coletivo e de normas para a outorga de permissão de serviço público,
não há óbice legal à sua tramitação, porquanto tais 'matérias estão incluídas
no âmbito da competência privativa do Executivo. //
Assim sendo, a proposição ampara-se nos artigá 37, § 2°, IV; 69, XI e 172,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que conferem ao Prefeito a
iniciativa exclusiva para o impulso inicial das leis sobre as matérias em exame.
Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

pk1p10339-9
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VOTAÇÃO NOMINAL

Projeto de Lei n° 339/99 - do Executivo

308 8 SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão: 237	 N° Vot.: 3
Data Sessão: 08/09/1999

Partido UF	 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto
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SUBSTITUTIVO AO 151tOJETO DE LEI N o 0339/99

Arti o b serviço de transporte de Passageiros através de 1
'por veículos do tipo "peruas" ou assemelhapor veículos do tipo "peruas" ou assemelhans, desprovidos de

/	 1	
VULAJI

provie
A5 C-(

jr'  

7 ‘A.A (55of'ç 3/

A CÂMAKR MU IC 
p

AL DE S P
A

AULO decreta:-
lk4 5 {	 d20 

Dispõe sobre a criação da modalidade
de transporte público coletivo através
de lotação, praticada por meio de
veículos	 tipo	 "peruas"	 OU

assemelhados,	 desprovidos	 de
taxímetros; autoriza o Executivo a

outa	 pe
celebrar	 processo	 licitatório

org	
ara

providênciades.	 Arie

'taxímetros, passa a integrar o Sistema Municipal de Transporte Público
Urbano, no âmbito do Município de São Paulo, como modalidade
Complementar e não concorrencial ao serviço de transporte coletivo de
passageiros executado por ônibus, nos termos do artigo 175 da
Constituição Federal e do artigo 172 da Lei Orgânica do Município e da Lei
Ounicipal no 11.037, de 25 de julho de 1991.

4\rt.20 p serviço de que trata o artigo anterior será executado por condutor
autônomo, não titular de permissão, concessão ou autorização de
:qualquer outra modalidade de transporte de passageiros ou carga,
devidamente habilitado e com permissão para operar linha regular de
otação, com pontos de parada e itinerários definidos pelo Poder
Concedente, mediante o recebimento de tarifa, a ser fixada pelo
Fxecutivo, sendo vedada a participação de pessoa jurídica.

Único Cada permissionário somente poderá operar em uma única
linha.	 i

Art. 30 1 Os itinerários das linhas do serviço de lotação de que trata esta lei
deverão ser definidos e aprovados pela Secretaria Municipal de
tTransportes - SMT, ouvida a São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, com
base em pesquisas e estudos de quantificação temporal e espacial da
!demanda de passageiros a ser atendida pelo sistema ora criado,
contemplando:

4
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III Regulamento operacional, que leve em consideração limite diário
I pnal ria jornada (IP trabalho nara oneradores e em p reg ados do
Regulamento operacional, que leve em consideração limite diário
legal da jornada de trabalho para operadores e empregados do
serviço de lotação.

Número de veículos a ser empregado neste serviço;

V Pontos de embarque e desembarque e terminais de passageiros,
distintos daqueles utilizados pela modalidade ônibus.

Art.40 Os requisitos e as exigências técnicas relativos ao veículo, indispensáveis
para a obtenção da autorização para operar nesta modalidade de serviço,
erão definidos e adotados pela Secretaria Municipal de Transportes com

base em estudo técnico a ser realizado por entidade de reconhecida
ompetência técnica.

Art. 50'para o exercício do serviço definido nesta lei, o condutor deverá:

Ser proprietário do veículo, ou tê-lo arrendado exclusivamente
através da modalidade Leasing junto a uma instituição credenciada
pelo Banco Central para essa finalidade;

Estar em situação regular com o Instituto Nacional de Seguridade
social - INSS;

III Portar Carteira Nacional de Habilitação - CNH, da Categoria "D",
r	 expedida ou registrada no Município de São Paulo;

IV Possuir certificado de conclusão, em validade, de curso de
treinamento definido pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

V	 Estar inscrito junto à Prefeitura Municipal de São Paulo como
autônomo prestador de serviços.

Art. 6(1A permissão será outorgada a pessoa física pelo período de 5 (cinco)
anos, através de licitação, obedecido o disposto na legislação federal e
¡demais disposições legais aplicáveis à matéria.

Necessidade de criação de linhas a serem operadas pelo serviço de
otação;

I Número de linhas, trajetos, ciclo e freqüências horárias para cada
inha;

I
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1 0 Para habilitar-se no processo licitatório, o candidato não poderá:

I	 Estar cumprindo pena por crime doloso contra a pessoa, o
patrimônio, os costumes, a família, a fé pública e as relações de

I	 consumo;

II Ser reincidente por crime culposo, considerado o período de 5
(cinco) anos imediatamente anterior à data da licitação;

III Possuir condenação por crime tipificado na lei anti-tóxico;

IV Possuir outra permissão, concessão ou autorização para operar
modalidade de transporte ou de carga;

V Ter sido cassada sua permissão, há menos de 5 (cinco) anos, a
contar da data da licitação.

1§ 20 Para o atendimento no disposto no "caput" deste artigo, ficam os
j atuais condutores que já operavam no sistema e que se encontravam

amparados pelo Decren, do Executivo N° 28.570, de 28 de fevereiro
de 1990, autorizados a operar nesta modalidade de transporte, até a
realização do primeiro processo licitatório,

§ 30 Ficam resguardados os direitos dos condutores que já operavam no
! sistema, amparados pela disposições do Decreto do Executivo N°

28.570, de 28 de fevereiro de 1990, bem como aqueles que haviam
sido qualificados pelo processo seletivo de cadastramento e pelos
processos de inclusão de linhas da Secretaria Municipal de
Transportes, desde que atendam aos requisitos estabelecidos por
esta lei, bem como as exigências definidas pela Secretaria Municipal
de Transportes.'

Art. 70 A permissão será pessoal e intransferível.

à 1 0 Fica autorizada a nomeação de um preposto, em caráter excepcional,
por prazo determinado, em caso de morte do permissionário,
invalidez temporária ou, permanente, sendo que os prazos de duração
e a tipicidade da invalidez serão objeto de regulamentação pelo
Executivo.
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§ 20 Aplicam-se ao preposto as exigências contidas nos incisos II a IV do
artigo 50 e no artigo 6° desta lei.

Art. 80 9s permissionários da modalidade ora instituída deverão aceitar os
bilhetes de passe escolar, vale-transporte e assemelhados, como

ntr a p r esta çã o do serviço efetivamente prestado, além de garantir a
Igratuidade para os idosos e portadores de mobilidade reduzida,
bbservados, ainda, todos os demais casos previstos em lei.

1 0 Os veículos deverão reservar, no mínimo um lugar para transportar
passageiro beneficiado com as gratuidades previstas no "caput"
deste artigo.

20 Para preservar distribuição eqüitativa, entre os operadores do
serviço, do ônus decorrente do transporte de passageiros isentos
do pagamento da tarifa, a Secretaria Municipal de Transporte
deverá definir os mecanismos compensatórios necessários ao
cumprimento deste princípio.

Art.90 A remição dos bilhetes de passes e assemelhados será definida pela
ecretaria Municipal de Transportes, observado o disposto nesta lei.

) Art.100	 A cobrança de tarifa deverá, obrigatoriamente, ser efetuada por meio
10

	

	 de cobrador ou operador, auxiliar credenciado, ou por outro meio
eletrônico que venha a ser adotado no Sistema Municipal de Transportes.

§ 1° O cobrador ou operador auxiliar deverá ter assento exclusivo, que
não poderá ser utilizado por passageiro.

20 É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade inferior a 18
anos.

Art.n o. O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que trata esta
lei dependerá de prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes,
devendo atender os seguintes requisitos:

Ser licenciado na Cidade de São Paulo e registrado no Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN, na categoria "aluguel", após a
autorização do Poder Concedente;

e

Li



Ser equipado conn dispositivo de controle ou outros elementos
o	 exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;

Ser equipado conn dispositivo de controle ou outros elementos
exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;

EX

	Art.129	 O Auto de Vistoria Veicular deverá ser renovado semestralmente,
éxigindo-se, para aprovação, o cumprimento das exigências estabelecidas

artigo 12 e nas normas regulamentares e complementares a esta lei.

	

i	 ,

Ter afixado o Auto de Vistoria Veicular.Ter afixado o Auto de Vistoria Veicular.

fp Unico A não renovação do Auto de Vistoria no prazo de 6 (seis) meses,A não renovação do Auto de Vistoria no prazo de 6 (seis) meses,
contado do respectivo vencimento, implica o cancelamento da
permissão, sem qualquer direito a indenização por parte do
Poder Concedente..
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Ser de propriedade do permissionário, ou arrendado
exclusivamente através da modalidade Leasing junto a uma
instituição credenciada pelo Banco Central para essa finalidade;

II Ter capacidade para o mínimo 9 (nove) e no máximo 16 (dezesseis)
passageiros, incluindo o motorista;

fIV Satisfazer as exigênaas estabelecidas pelo Código de Trânsito
Brasileiro, e pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN;

serem definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;

LI Ter afixados a identificação do condutor, tabela de tarifas e quadro de
informações em local de fácil visibilidade, definidos pela Secretaria
Municipal de Transportes;

k/II Ser utilizado exclusivamente no serviço de que trata esta lei;

VIII Ter no máximo 5 (cinco) anos de fabricação, excluído o ano em
curso;

V	 Possuir cor padronizada e caracteres especiais de identificação, aPossuir cor padronizada e caracteres especiais de identificação, a

Art.139	 Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas, sem
ltrapassar a capacidade máxima permitida.

Art.149	 Para vinculação do veículo à modalidade, além do cumprimento das
éxigências definidas nesta lei e demais disposições regulamentares,
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deverá o permissionário efetuar o seguro obrigatório - DPVAT, Classe 3, e
comprovar a contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil
para danos pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500 (cinco

R

I e quinhentas) UFIR's por pessoa, considerada a capacidade nominal
áxima do veículo vinculado e 22.000 (vinte e duas mil) UFIR's por danos

Imateriais, por veículo, ambos a favor de terceiros.

Art.15J	Quando houver desvinculação do sistema, por troca ou desistência,
s placas do veículo da categoria aluguel deverão ser depositadas e
Iteradas para a categoria particular.

Art.16d Qualquer linha ou itinerário poderão ser alterados, remanejados ou
extintos, bem como ter seus permissionários remanejados, por ato da
pecretaria Municipal de Transportes, ouvida a SPTtrans, por motivo de
Interesse público.

Art.1701 Os permissionários da linha de lotação elegerão um Coordenador e 2
(dois) Auxiliares, com mandato de 2 (dois) anos, não sendo permitida a
reeleição, os quais, sem ônus para o Município, deverão zelar pela ordem,
disciplina e cumprimento daà disposições legais e regulamentares.

1.§ 1 0 0 Coordenador e os Auxiliares elaborarão tabelas de escalas
operacionais que, após aprovação da Secretaria Municipal de

	

;	 Transportes, ouvida á SPTrans, deverão ser obedecidas pelos
permissionários, de módo a garantir o perfeito funcionamento da
linha, de acordo com a respectiva demanda de usuários.

1§ 20 Cada linha deverá contar com regulamento operacional, que regerá a
I	 sua operação, elaborado pela maioria de seus permissionários, e
I	 aprovado pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art.18c A inobservância das obrigações previstas nesta lei e das demais
disposições regulamentares sujeitará o infrator à aplicação, separada ou
cumulativamente, das seguintes sanções, independentemente da ordem
errl que estão classificadas:

I	 Multa;

I Retenção dos documentos;

II Retenção do veículo;



Art.10	 As infrações punidas com multa serão classificadas em Leves, Médias,
Graves e Gravíssimas, e serão definidas em regulamento próprio,

8	 xpedido pela Secretaria Municipal de Transportes.1

Art.2O c	As infrações, de acordd com a gravidade e os grupos em que estão
dassificadas, terão as seguintes penalidades:

Grupo Leve - serão punidas com multa de valor equivalente a 50X Grupo Leve - serão punidas com multa de valor equivalente a 50
(cinquenta) UFIR's e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário,
sendo o dobro na reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida
no prazo de 1 (um) ano, a contar da data da primeira autuação;

Grupo Médio - serão punidas com multa de valor equivalente a 100
(cem) UFIR's e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário, sendo o
dobro na reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo
de 1 (um) ano, a contar da data da primeira autuação;

AlkiA PALAA.PR Y.L 'Ç.
Assisawate ~ia T cL
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IV Apreensão do veículo;

V Suspensão do veículo;

I Cassação da Permissão.

III Grupo Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a 200
(duzentas) UFIR's e anotação de 50 (cinquenta) pontos no
prontuário, sendo o dobro na reincidência de infração do mesmo
grupo, ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da
primeira autuação.

IV Grupo Gravíssimo - serão punidas com multa de valor equivalente a
500 (quinhentas) UFIR'5, retenção dos documentos por período de 90
(noventa) dias anotação de 100 (cem) pontos no prontuário, sendo
cassada a permissão na reincidência de infração do mesmo grupo,
ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da primeira
autuação.

p 1 0 A retenção dos documentos, por força da aplicação do disposto no
inciso IV deste artigo, ‘ implicará o impedimento da prestação dos
serviços, sendo seu descumprimento classificado como infração
Gravíssima.
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20 Ao acumular 100 (cem) pontos em seu prontuário, o infrator deverá
ser submetido a Curso Especial de Reeducação, a ser definido pela
Secretaria Municipal de Transportes, ministrado ou reconhecido por
este órgão, ficando o pernnissionário impedido de executar o serviço
de lotação até a respectiva conclusão.

Art.211 O permissionário que 'tiver seu Alvará da modalidade de lotação
Fassado não poderá explorar qualquer outra modalidade de transporte de
passageiros regulamentada pelo Município, na qualidade de titular ou
preposto, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da cassação.

Art.22c Fica a Secretaria Municipal de Transportes ou entidade delegada
putorizada a coibir o transporte remunerado de passageiros praticado sem
à permissão prevista nesta lei, através da apreensão, do veículo infrator e
aplicação de multa no valor Correspondente a 3.000 (três mil) UFIR's.

Art.239 O infrator que tiver seu veículo apreendido, além das penalidades
previstas na presente lei, ficará sujeito ao recolhimento pecuniário dos
preços públicos relativos à remoção e estacionamento devidos.

	

Art.24d	A Prefeitura manterá, através de quadro próprio, contratado ou
Flelegado, número de agentes fiscalizadores suficientes para fiscalizar e
ontrolar o serviço de lotação.

11/
Art.259 Os veículos utilizados no sistema de transporte público coletivo, por

kr eio de ônibus, do Município de São Paulo deverão operar com, no
'mínimo, dois operadores no seu interior, assim definidos:

	

1	 Um motorista condutor

Um cobrador ou operador auxiliar

§ 1 0 As permissionárias, concessionárias ou contratadas para operar no
sistema de transporte público coletivo do Município de São Paulo,
deverão preservar o nível de contratação e remuneração de
empregados do setor operacional em consonância com os coeficientes
técnicos e valores definidos na planilha de custo divulgada no DOM de
07 (sete) de janeiro de 1999, à página 30 (trinta).
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Art.26c Qualquer veículo que tenha sido apreendido até a data de publicação
desta lei, especificamente por motivo de exercício não autorizado dos
íserviços de transporte coletivo de que trata a Lei Municipal N o 12.516, deip

6 de novembro de 1997, deverá ser imediatamente liberado, mediante
pagamento de multas previstas no Código de Trânsito Brasileiro,
decorrentes da aplicação da legislação de trânsito, e com isenção de
pagamento de multas, taxas e despesas previstas na Lei Municipal

/ Áeferida neste artigo._

y

°

2/./ 7i1	Em caso de comprovada conveniência e oportunidade, e por iniciativa
exclusiva do Poder Executivo, a Câmara Municipal deverá examinar e1
votar projeto de lei específico que autorize a adoção do regime jurídico

1 .2 	 stabelecido pela constituição da República Federativa do Brasil, em
ubstituição ao da Lei N o 11.037, de.25 de julho de 1991, para os serviços

Je

ã.

transporte coletivo.

28d,	 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
•., brçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

(\)--	 1

k,	 . dis	 f ((--;
Art.29d	Esta lei entrará em vigor na data de sua publicsão, revo,g

p,sogções em contrário.	 71	 ,	 //, . / .,
ão, revog'Odas asbdas as

a das Sessões,

PT / AMES/ PcdoB / PSB

.~0 11.070

âmara Municipal dé São

Paulo

e

r

20 0s coeficientes técnicbs denominados "Fator de Utilização" (de
Pessoal), expressos na planilha referida no caput deste artigo,
servirão de base para o estabelecimento do nível de contratação da
mão-de-obra operacional.

1§. 3 0 Empregadores e empregados, através de suas entidades de classe,
I	 poderão definir, de comum acordo, outros níveis de contratação da

mão-de-obra operacional, desde que não implique aumento nos
Fatores de Utilização (de Pessoal), referido no parágrafo segundo
deste artigo.
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Trata-se de substitutivo, apresentado, em Plenário, pelas bancadas do .PT,

. PcdoB e PSB, ao projeto de lei n° 339/99, de iniciativa do Prefeito, dispondo

sobre a criação da modalidade de transporte público coletivo através de lotação,

praticada por meio de veículos tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de

taxímetros; autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório para outorga de

permissão, e dá outras providências.

Apesar dos meritórios propósitos dos ilustres subscritores, o substitutivo em

exame não detém condições de ser aprovado, como a seguir veremos.

Ao introduzir alterações no projeto de lei, de iniciativa exclusiva do Executivo,

por tratar de serviço público, ou seja, de matéria relativa ao transporte coletivo,

cria, em alguns dispositivos instrumentos que acarretam aumento de despesa, o

que é vedado pela Constituição da República, nos termos do art. 63, I.

A citada vedação constitucional aplica-se também ao processo legislativo

	

•	 municipal, tendo em vista que a mesma visa preservar o princípio orçamentário,

que rege a atuação administrativa a nível de despesa.

Portanto, o substitutivo dispõe:

- no art. 30 que "os itinerários das linhas do serviço de lotação de que trata

esta lei deverão ser definidos e aprovados pela Secretaria Municipal de

Transportes — SMT, ouvida a São Paulo Transportes S/A — SPTrans, com

base em pesquisas e estudos de quantificação temporal e espacial

Dg/pIsub0399-9
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demanda de passageiros a ser atendida pelo Sistema ora criado,

contemplando...".

- no art. 40 que "os requisitos, e as exigências técnicas relativas ao veículo,

indispensáveis para a obtenção da autorização para operar nesta

modalidade de serviço, serão definidos e adotados pela Secretaria Municipal

de Transportes com base em estudo técnico a ser realizado por entidade de

reconhecida competência técnica";

•	 - no art. 8°, § 2° "para preservar a distribuição eqüitativa, entre as operadoras

do serviço, do ônus decorrente do transporte de passageiros isentos de

pagamento de tarifa, a Secretaria Municipal de Transporte deverá definir os

mecanismos compensatórios necessários aos cumprimento deste princípio";

- no art. 9° - "A remição dos bilhetes de passes e assemelhados será definida

pela Secretaria Municipal de Transportes, observado o disposto nesta lei".

Os retro citados dispositivos, trazem comandos que, para serem aplicados,

acarretam aumento de despesa e impõem medidas concretas aos órgãos do

Executivo.

Dessa forma, o substitutivo está em desacordo com o art. 63, I, da Carta Magna

da República e o art. 24, § 5°, I, da Constituição do Estado de São Paulo, que

consagram o princípio orçamentário, ao vedarem o aumento da despesa

prevista nos projetos de iniciativa do Executivo.

Vale ressaltar que a força do principio orçamento que não admite aprovação de

emendas que acarretem aumento da despesa, está patente na dicção do art.

167, da Carta Magna da República, "verbis":

"Art. 167 — São vedados:

Dg/pIsub0399-9
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Encaminhe-se , em	 1 1

De acordo para emissão de relatório,
em 1_2

Roberto-Tripoli
Presidente da CP.)

Relator

Folha n:

• N.'

.do proc. t

	  , Et 19"

• O funcionári"if

• CAIR. W45. *É— Et.t.C&.
Assistente parlamentar

I — o início de programas ou projetos não incluídos na lei

orçamentária anual;

II — a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas

que excedam os créditos orçamentários ou adicionais".

Dessa forma, o substitutivo ofende não só o princípio orçamentário, como

também ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes,

consagrados pelo art. 2° da Constituição de 1988 e art. 6° da Lei Orgânica do

• Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

Maria Dasdôres Bezerra Pinto
Assessor Técnico III (Juri)

4110'‘‘,"/"Ally•neff:/io/Andreoli
A ssor Técnico Legislativo — Chefe (AT. 1)

Dg/pIsub0399-9
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

	 de pros.

ed. de,

ROD.:24 FOLHAAIS.ULL:G4 PULA1MA TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 317-S01V10111C11-0 3Z3J1-1lJ: J 1/-3U
CRÉUSA LEÓNIDA ZACARC ALMI

ORADOR:	 APARTEANTE: DATA:0814909a de SM

- "PL 339/99, do executivo. Dispõe sobre a criação da

modalidade do Transporte Coletivo através de lotação do tipo Peruas.

(EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: 2. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

•



Pr,  1-441	 de peo

33q  de 111(n

MAR/TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 317-S0
CNWA LEONSIDA ZACARI

APARTEANTE:	 DATAEffirffitti de Set0

WdMa /UOralaí. e_W Mra

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

ÓL e_e7-14

ROD.:24 FOLHAa

ORADOR:

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

tenho um substitutivo no projeto original que é do interesse de todos

os perueiros, tenho certeza. Mas, para que possamos votar o projeto

hoje e como o nobre Vereador Milton Leite considera que as emendas

apresentadas por ele são de autoria de todos os vereadores desta Casa,

retiro o meu substitutivo.

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Na forma do

artigo 274 do Regimento Interno, fica então retirado o substitutivo do

•Vereador Wadih Mutran.

O SR. JOOJI }LATO (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, da

mesma maneira que fez o nobre Vereador Wadih Mutran, também retiro as

minhas duas emendas que estão contempladas nesse substitutivo, a fim

de que possamos caminhar para a votação.

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Também na

forma regimental, ficam retiradas as emendas do Vereador Jooji Hato

O SR. COSME LOPES (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o

primeiro ponto é que, sabedor de que houve ontem mais uma reunião de



„•	 ,sir
f#17,de	 mita.'

Wdm,ewa /upaiaí• c.7d6L
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1 de 19__r2rr_nrrnirrilágiã2

CREUSA LEON1DA ZACARI
APARTEANTE:	

IS AlDATA: 	 de Set

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 317-S0SESSÃO: 317-S0ROD.: 24 FOLHA:3

ORADOR: S ALVEll

alguns vereadores coma Comissão de Perueiros, que chegaram a um

consenso perante a Prefeitura, estaremos colocando a bancada para

votar favoravelmente ao projeto. Portanto, este é o primeiro ponto: a

bancada do PPB votará favoravelmente ao projeto dos perueiros.

Segundo ponto: existe um substitutivo de minha autoria que

trata da situação do preposto. Como esse item também foi discutido na

reunião de ontem e faz parte da emenda apresentada pelos Srs.

Vereadores Milton Leite e Faria Lima e também do Executivo, pedimos a

retirada do nosso substitutivo.

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Fica retirado

o substitutivo do Vereador Cosme Lopes.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

neste momento gostaria que as emendas apresentadas por mim e pelo

Vereador Faria Lima fossem consideradas como de todos os vereadores

desta Casa, pelo menos dos da base governista que se manifestaram

junto a mim, no sentido de que ficasse consignada a autoria de toso

eles e não mais do Vereador Milton Leite e do Vereador Faria. Muito

obrigado. (Pausa) E dos vereadores da Oposição que votarem

favoravelmente, sem dúvida.

- Aplausos na galeria.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1

ROD.:24 FOLHAA

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 317-S0

APARTEANTE:

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Está em

à leitura dodiscussão a matéria. O Sr. Secretário procederá

substitutivo apresentado pelas bancadas de oposição.

- é lido o seguinte:

(Inclui os rodízios 25, 26, 27)

O SR. BRASIL VITA (PPB) - ... (rod. 28 - Morgado)

•

*
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Projeto de Lei 339/99
Emenda N.°  01 

PRESiCIE.NT

Redija-se assim o Art. 5°

Art. 50.. A permissão será outorgada pelo período de 10 (dez) anos,
através de licitação, obedecido o disposto na legislação federal e

• demais disposições legais aplicáveis à matéria.

Sala das SesOés, em 21 de Setembro de 1999

e.

XXXII HATO
VEREADOR_

• ,1 IrAn gr AFIA
...4.411,

1	 - -------- -1' ff.ie
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JUSTIFICATIVA

Período proposto inicialmente pelo Projeto de Lei, de 5 (cinco) anos,
pode dar margem a manobras eleitoreiras que prejudicarão a categoria_

No nosso entender o prazo de 10 (dez) anos é mais coerente, até
mesmo' para contribuirmos com este grave problema social que é o
desemprego.

COD. 0561
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Projeto de Lei 339199
E77	 9,3_

•	 <9 -çf -

***************

Emenda N° (7 2-

Sala das Sessões, em 2 1 1 de Setembro de 1999

Acrescente-se ao Parágrafo único do Art. 5" o seguinte inciso:

VI- Findo o período de- permissão a renovação será automática,
priorizando aqueles já credenciados e enquadrados_ nas exigências
da Lei.

gfr
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eâmara Amicrai CREU 
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JUSTIFICATIVA

Pretendemos ser justos com aqueles que se dedicaram ao bom
atendimento aos passageiros no seu dia a dia.

Acreditamos que o alijamento destes profissionais da categoria além
de injusto propiciará que pessoas inexperientes ocupem novos espaços,
colocando em risco a vida dos passageiros.
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Substitutivo ao Projeto de Lei n° 339/99 - Das Bancadas do PT, PC do B e PSB

321 a SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão:	 253	 N° Vot.:	 1
Data Sessão: 07/10/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

•
PRESIDENTE ABST.

PTB SP 1

PTB SP AMORIM NÃO
PPB SP riel:1 :1•111eIeWl MI , ~0~
PFL SP Zia"Lià, • 1 • • ' 1~1~111~1.1~

PSDB SP Unaka l • VhLid".11~111M 1

PPB SP rját~1~.~.~.~,~11
PTB

lik
Si'
SP
si'

rràig~21.1~1~1~111~~~
18;21‘Wiwar~~.11111~~

e	 • • e e	 e imemin. -~11~~111/r -	 v	 .	 )
-ir	 • V/

PPB Si' pgâ"ffleleill~.111~~ v
PSDB SP 1,71110)01F:1 ICkl ime~ r •I'll ~mia
PPB Si' 1~3~111.1~1~1~111~
PPB SP 11.2~~1.1111~111~111~~11.
PPB SP 1"9"11~~1111~111~1~111.
PPB Si' 1M Til insw MOI4H"I ~Mel e

PSDB SP e 1	 : •	 - •	 • 111~1~1
PMDB SP pag~..111~1~~.1111~~
PMDB SP v • T ILkaa~adienee~~1~0~1
PMDB Si' Unii~11~1~1~111~~1

S/PARTID Si' n~4~11~11~~~~.
PMDB Si' ~algiáifflieffilel~1.11~~1

PL SP UelziW vi MN Àlji1i1~111~1UI
PMDB Si' •	 • • 'ILUM.~1~~111~1~111~

PL SP Int4~~1~1~11.11.1~1.1
PL Si' liaj"ri~11~1~111~142.1.

PPB SP ufgálagli~e~~~~
PMDB Si' rIrc111~meroolore Eme~,
PMDB Si' lal~11~1~111111~1111~11~

PMDB SP lia~jalaleeee~~1111~11~
PRONA SP Cã' • • lia~~1~11~111~1~

PTB Si' . ' 1	 • .
PMDB

IR
SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA rJÃo U	 0111	 1999 
SP 11101 1 luro:nu

ellffil n fi~elSi' IT	 e	 •	 Y	 1 t	 .

PT SP ILV~I~~11.1~1.11111.~11 i
PT SP ILI~~111~11~11.~..11.

PSDB SP /1'M Y1'191e11/~.
Malà:"~1~1~111~2"le

imemaine --
PC DO 8 Si'

PT SP Y1anal.~.~.~1.11~1~1.
PSDB SP

PT SP CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER
mia

PT SP VI 47/1 Iii-ell:wei~~~~
PT SP . • .liganailaW~I~1~11..111~1~1

PS8 Si' :
PT SP JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

min

PT SP Ukillà~~111.11~111~1I
PL

PPS
Si'

SP
•	 •	 D	 1	 • i •	 D Mell~1.

ineffligiffiell
PSDB Si' rikja - ir'á-11~1~11
PSB Si' UIlaalagiffill1~1~111.11..~111
PPB Si' •	 T	 e	 '	 • t
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

Presida ARMANDO MELLÂO NETO
1° Vice.: •
1° Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim: $ ) 9
Votos Não: 34	 Total: g4

Votos Abst:	 1
Emissão em: 07/10/99 - 17:02Operad.: PAINEL ELETRÔNICO

NON
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Projeto de Lei n° 339/99 - Do Executivo

321' SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão: 253	 N° Vot.: 2
Data Sessão: 07/10/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

=2~2111•111•1n1•1111~1~
Liniltd~11~1~111~1. MINEI
WiLL2i~11EINNI~UNI, Liii.~1:11121~1~1111~~1

=MICARLOS ALBERTO PLETZ NEDER
1:~Ii1~11~11ffillffill1~2111ffill
11tà~.~11~11~11~1~111
U'addi=11.11n11~1111~1~

e	 .1.-..	 .-	 ,-..	 . ~nem ,	 41111
11M-111 14 kt.l. ~0~1 II 11~1111"1111MiP
li.~Lálili1~=111•111~.11: =E
I '01:1 g o -1[01K~INIIMINIII~t~III _IIINI. IR

ikáll".1.212~11INIMINI1~111~111 YAIIINIUMWAI~2 MIunej~e~e~emeu
caug~......~.~~.
.w. ,,.dàiaienmi~eieeeeeeeeeeegaeeee
cagneug"~einenne~ei
1:N1:11:Min•if .VN41. ~Iene

Mag I I 0 NI1914/101 5111 ,1 ell~e~le

utuaraweee~ememmemaine
:LUJI 1 lia~1.11~11~111~1~
aucluafflimmeame

e	 • •JEdgkliiii21j.i,:illi,Walielemeelelleele~1.1.1
e v	 e.U.1.11~11..1~~

*7.1 lb te/ IF=1111v/.1 NI 91 -'1 114 l'1 ;11 leaffigffilli
e e 11 ijKaláffilleelernel~
e	 1	 e	 . emfflejmn
le •Ltai~melle~eeleel"Meela
B, v . in lu juaLinatamene~e~~111
Lálvaiumen~.~.~.

e 1 r[dLUI.Ininle~ ........
e I . •La.~1.1~~~~11~1. efflia~eafflin‘

Sijr SP
3

RTID
SP
SP

~111.111.1~1.11~1~~
e e	 •	 • ~. Ee. ei

.

•	 n 	 ' 1.11~.11

ele1-1*V ri' •1~•111~11•111~1~1 1	 •	 i
1.122:1~11111~1111~111~~11~11~~1111~1111111ffil•

~eme,	 .	 .	 .	 .	 ,	 .mj~..1ereing~
Y . .Lia"mimeemene~mie
T, t Rim uno] w .F.'15 rol 1 1 n N 11~1211~ -•• • -. •	 -	 --.

wjeánaueemeemene~ene
ijJ irelIV1 ,101.11 Bill NU ;119~1.11~11.11
T~inaume.~~menuneeel
un=sailn e uumemenememil~e~
Lauguaagamee.~.~.11.

. . ": 6 1	 e	 .69 :. ". 6 9 ~AMIEmempee.
PFL SP •	 1	 ' '1	 ' •	 1 n
PPB SP WADIH MUTRAN SIM

Presid.: ARMANDO MEUÁ° NETO
Vice.: •

1° Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim:0 36
Votos Não:	 1	 Total: ,52

Votos Abst: 14	 53
Emissão em: 07/10/99 - 17:06Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Agrupamento das Emendas ao Projeto de
Lei n° 339/99 em Bloco Único - Ver. Estima

321 a SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão: 253	 N° Vot.: 3
Data Sessão: 07/10/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

— –hamaimái~n~,~1mjuai j, quenmemem~~, ei
wwujuiLme,	 1, .	 imeemilineeffie ."~ei
10,1 ! V•1 • 1/.11b111.101-NI- emenz~
weainumeine~~1 . 14jiii~
. 2~

'~aggalle.~~1~1~~

PT SP
. iwuliwieffi

pil •Wel--1'11 :1M •li0121~314114~ O

PSDB SP Inillitel0111 eáT1 elça=~21~~§~~
T SP igaZeneEZ2~1
DB SP I 1,'1,:_j.àáinilijjlill.ffil=1~~11~12~

=ffliellelle~la
. iiat~ nili	 lo e • Mieffileffilleeffilin~

VI"LIMIIII 1 . iled~
PSB SP •	 -
PT SP JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO NÃO

e • 1 . e
~2al' 1~111~~0~~1 I

illâNffiálj.- ii1~1~11.1.1.11.11~2.11.
1~211111~111~11111~2~
if re1ll4e[Keli •V:ilfel 'i 'ri lemena~

ehillitlemati~
v ~Ia •ffileli~niene

n . g
G	 I

PAULO ROBERTO FARIA UMA NÃO
•	 e : • e - • oLdilàáaaga~1.1~1~2.1~, I

: 1 • v mbl .j .2"111~1~~1~.~le e laggegui~~....~1~2., ml iffineffliiiiffleffiiiicoujulujaili~, , e	 ime..~Ne -	 1	 -

NEWii:iJAMORIM # ;	 .
PPB

:

SP

SP

sP

ris: 1:MI DICr41` Ni "f• 
* I •	 1 * 	 o	 • l el, '

elle~~1~MNElel~~1
I I

•

: •	 •	 y	 • 1
: . il 1 lUilin"Uni...~11.1.11~~1. I
~Ia%1~111~1.11~1~1~. ,
~AU il e fiLl..U1M111111~1111
1.2.W iji~11~111~~11~1
10~1.411~1~11~1~12~11
NU1~1~111~~11.1.11Wee.1
lágh"11~111~~1111~~1
11~, 1 'maii~1~~1~11~1.111

, ilLUUgagaffiellffilli~111~1~
MU1LUZEIMENI~Menell1I 1~
élf*J-1474MPIllá4-1 •1•Y emeas~
1=1~11~~1~11~1~1

~11~1
PTB SP '	 •	 e	 1	 -	 ,	 1

PFL SP TONINHO PAIVA SIM

PPB SP WADIH MUTRAN SIM

Áff
Pies: ARMANDO MELLAO NETO
1° Vice.: •
1° Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim: 21

Votos Não: 31	 Total: 53

Votos Abst:	 1

•
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Encarregada de Sato!

07 OUT 1999	 •

fr	 .7..,1(....1)1,e..
1______Lpresidente

"EMENDA re• (23A0 PROJETO DE LEI N°01 . 0339 /1999"
Redija-se assim o artigo 28:

Em caso de comprovada conveniência e oportunidade, e por
iniciativa exclusiva do Poder Executivo, a Câmara Municipal
deverá examinar e votar projeto de lei específico que autorize a
adoção do regime jurídico estabelecido pela constituição da
República Federativa do Brasil, em substituição ao da Lei N°

•	 11.037, de 25 de julho de 1991, para os serviços de transporte:..,T-T-,;(7,71- -coletivo.
Sala das Sessões, 29 de Seteffibro de 1999

- \	 3 8 OUT 19,9

1LaTjã IS I LV N O e'
Vereador - Líder da Bancada do PSDB

) Garantir a competência normativa do Poder Executivo com
C‘ apreciação do Legislativo, bem como a real caracterização das
5 exceções de que trata o artigo,

JUSTIFICATIVA

Owi-kv

f %r. 
CÓD. 0561
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Encarregada de Setor

Emenda n° 003 ao Projeto de Lei n° 339/99 - Ver. Dalton Silvano-7
.

321" SESSÃO ORDIN ÁRIA

N° Sessão: 253	 N° Vot.: 4
Data Sessão: 07/1011999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PTB SP ' 1

PTB SP AMORIM N O
PPB SP r1;r41:11:fl I oreill 'MI. ‘ , g

PFL SP Mel-WI Ore1A4M191 •1•1,1 Emmerff.~
PPB SP ~1211=11~......~~
PTB SP : • g 1 ILUI 11.1.ffilleffilleffill~in
PL SP Lgiy~aidaiffileinee~1~Min

PPB SP •	 • * IMUM3 1 Illà./Z~Ill~ 'A s
PPB SP Wall1.1.1~11...~...10=1.11
PPB sp

I !iiI Y ~iam e
D B SP v e	 e	 0 emiam. In

liffle~LB SP a	 -	 v	 '
PPB SP WIRRI•14.1 Y ' effili Á/1~1

PPB SP T ii Y 1 .1.1.11Liel~~111.1~~1
PMDB SP "jeeel~~11. A
PMDB SP , OUI~a' " 1~1.1~.11~1=
PMDB SP Waiji .~1~1~1111~11 •	 11~

S/PARTID Si' Wila~1~11~1~1111~11111.9
PMDB SP =gim lure mfflajem,	 i

PL SP MI4-111v nr•NOI d0•1 •My ~mei
PL SP lajj~~.11~1~1111~~111

PPB Si' Willleeleigafflelli
PMDB SP 1 1,1[H1 glIge"-wel 1 'í.________________________________________________

eleeleffle~enfa
-	 - E

PMDB SP 1"1~~11~1~1.11~~1
PMDB SP J' v .171 VI if•I M " 1

n i1~1

PRONA Si' 1~1111~111.1~11 len 	 el
'	 PTB SP " e ILIA.~~11.1.11~111~1fflelle

PMDB SP ;mei emeffel:14;liKelil •l!.111IYir~11.11~11~ el~liffil."~M,
~11~11~1~111

•
+PFL SP 11[21~1k'h11~1~111~1~

PPB Si' Kg= T 11~1111~11~~~ 1
PT SP vaia, 1 e pialLemeng~ ,	 . E
PT Si' ,walauguage~.~.~.~ ~1111111~111~1111

PSDB Si' f 1 1i Irirgen Bl-tel-~1~~1~~1
PC DO B Si' lgailà."1~.......111~1~11

B
9 B

SP
SP

•	 '	 ‘ D	 '	 D ~MIM

~MIM
V

•	 "	 •	 " •
6 •	 1	 Y	 1 •

AL
gSP

PT SP CARLOS	 BERTO PLETZ NEDER
PSDB SP 'Ilide) 1 11-11 11TIMI BI*1 yir,1:1,1 ~MIE

PT SP ILnyár — : " 4.1.~11=E~Ekiimeem~
PSDB SP •	 1	 • 1.11=1=4~.

ell~~1.PT SP TALO CARDOSO
,	 PSB SP • V

PT SP JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
PT Si' v 11~alle=

PMDB Si' I V • IlljaU~..1=111=111=111~..11
PL Si' 1 "Lárad"rall~~11.11~~111.
PL Si' Wil="1,22~alelenlo	INEMUMM

PPS SP 1	 • 1	 e	 I	 • -A	 • • •	 1	 , 111.1~.1.111
PSDB SP •	 ILa~kileell~lffillmial~
PSB SP ' V : 1 • V Iiilla":~1~111~1~1.
PPB SP i.ii i use ;LIl ~mu

VPT SP Y	 ‘	 •	 ‘ D	 O e IriÁde
,

Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO
1° Vice.: MARIA HELENA
1° Secr.: *

Votos Sim: 23
Votos Não: 30	 Total: 53

Votos Abst:	 O

pr_ h
VI / r

4	 - .•	 n: O /10/99 -	 18:54Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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essões, 29 de setembro de 1999

nte emenda os vereadores:

•

SbCr:til/tara Municipal de	 ã o

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N°06/

ZACARIAS ALVES

A•

REDIJA-SE ASSIM O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 13

Parágrafo único — A não renovação do auto de vistoria no prazo de 6 (
seis) meses, contado do respectivo vencimento, implica o cancelamento da

•	 permissão, sem qualquer direito à indenização por parte do poder concedente,
ouvidos o Sindicato da categoria.



Eocarregade de Setor
Emenda n° 004 ao Projeto de Lei n° 339/99 - da Bancada do PMDB

321 a SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão: 253	 N° Vot.:	 5
Data Sessão: 07/10/1999

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto
~iii~...~~~2~

AMORIM NÃO
rm - 4I1M1Ajn 1A-mal menan~

PPB SP ràdin~1.1~1~1.1~1.11
PTB SP ri ' 1111•11111~Rallell
PPB SP WZgli~~11~~.1~~1

PRONA Si' RU .1~1 ljaillfflaa~
PPB SP ei • e‘	 I	 .	T IJI'JP IM
PT

IV Uhl

SOB

SP

Si'SP

ULIII~I~ILIfflin
a " . ILMMIUN~Leell~11~11~1~1

MOrl Yiri •Ifirele7.10-M. ~MIN
riu .. r . .a./&~memaili~eifflignLIfiy,n
w -Ter I :Y111~1 0 NI, iWalimi mi=e
ai~talue~~~211~1~11

PSDB SP WM11114;141:/, ~W4~11
PSDB Si' •	 e	 1

PT SP CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER
PPB SP Lg •••11~11L~

124:~111111.111~11111~1~
PSDB SP 1,111101 er.iirnIre~ /1111~1111~11.

PT SP I~Lai * egalaffill~~111M~affiele
PPB Si' Lg"jelee.~~1.1~0.11.
PPB Si' U li T ‘ ILjàáUlffillek~

PSDB SP I ) - • 'aiaiigLI.iijneel.1~.~111~1~
PPB SP Ilà2".~~1~11ffilema~

PSDB SP UnUl : • -	 Il=a1~1F.Ily"I~ fflill
PMDB SP in~.1111~1~1~"~ EMI~ell

PT SP ataaddiaálle~1~1
PMDB SP T II V laaLU=àjl ' n 1 Lgjl~~eneeuw~
PMDB SP =dá • 11~111~111~~~1
PSB SP ~Iltaileffilleeelleffile~~1~1~.~.1
PT Si' WilmUrl .1 'Toll /1-1; I I , 1.-1r•fl -I .I.vxleimmium.

S/PARTID SP V"àjeeeile~~e~~z~
• T Si' ~.~..11.1...1.11.~1~1 Weelleelee~

B SP
ERT.-IWA '0 .1M á4 •1;1,! ~emW"a21~1=1~11.1~~1~1~11.11.1111~~111~

PL Si'
PMDB SP tal"ailliffiel~~1~~111

PL SP e ~241~~~1111~7~

PL Si' lagali~11~~111~1~1
PPB Si' Igi=1~'	 111~~11.1111.1111~1

PMDB Si' I V irofi g urgorv.incoore ~zum
PMDB SP U"Liala~1~11~1.111I 1~1

PL SP I ! re • rV /101-1,11 n11P NUM, ~Eme
~umPMDB Si' '

PPS SP NELSON GUIMARÃES PROENÇA
PTB SP - ";ffinrern4

PMDB Si' AULO ROBERTO FARIA LIMA
•	 -	 • Mffil 	 MieWil

I:JRIJBENS CALVO

1.11I1IM
PPB SP •	 M-CTIR1ATI
PFL SP •	 , NHO PAIVA
PT SP VICENTE CÂNDIDO SIM 1

i

Presid.: ARMANDO MELLAO NETO
1° Vice.: MARIA HELENA
1° Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim: 44
Votos Não:	 8	 Total: 53

Votos Abst:	 1 •	
iii
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Sala das Sessaes, 29 de setembro de 1999

Subscrevem a pr'çsen¥\em,énda os vereadores:

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N°0 <

REDIJA-SE ASSIM O PARÁGRAFO 1° DO ARTIGO 3°

§ 1 ° - Os itinerários das linhas do serviço de lotação serão aprovados
pelo departamento de Transportes Públicos — DTP - , da Secretaria Municipal
de Transporte — SMT -, ouvida a São Paulo Transporte S/A — SPTrans - e o
Sindicato da Categoria, desde que não acarretem desequilíbrio econômico e
fi~ceiro ao sistema de transporte coletivo de pas~ros.

•



Encarregada de ãptgr
Emenda n° 005 ao Projeto de Lei n° 339/99 - da Bancada do PMDB

321 a SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão: 253	 N° Vot.:	 6

Data Sessão: 07/10/1999

Partido UF	 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto
PFL SP MI -1411 rel eI*1 1)1-f10 iimmai~
PPB SP =21~1.1.11~11~1~1.21~
PPB SP lgála~~11~.11.1.11~~
PPB SP " • I .1.4.2~~~1~.111~111.
PT SP ~enaLWEI~1.1.1111.111~11.1.1

PTB SP LIng 11.~.~1.1ffinielffiel~g~n
PT SP ~
 

Me
PTB SP AMORIM

PSDB SP r•I 1 /.1 Y Mi MelePIDI •te =I=1
PC DO B SP	 '	 1 . ,Lihniel~e~i

SP	 •	 :	 i e	 1 ..~~1.

SP /.1a14.1nelifli 	 • .1111~1~
PSDB SP	 -	 •Y• immeweine
PSDB Si' mel" O 1	 [i] ~nem
PTB SP	 I	 0 M IN
PT SP CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER
Pl SP Wgà1~.~.~.~111~1~

PPB SP	 Il "IUM.AWAI.N.~11 • •	 1~11~1~~.
PPB SP baja1!s]J11~1.1.1~1~1~

PSDB SP I b711101 1 1-1 11V1 I MA *1 ;/1 ,1 ~251.~
PT SP11.2=111.1~1~

PPB Si' nal~1...111~1~1~1~11
PPB SP li ILLIUMI~I~I~111~~11.

PSDB Si' Iljjai • '2~111~11~11~~111
PPB SP 14UUNIP glleill_ ~111~~1~~ell

PSDB
PMDB

Si'	 Oldne1~1.11..
Si' ~~1111.111.~11.1~11 1I .11.1~~1.111911.1~. -	 i=wer~

PT SP illiallie~~. UI ,- . L	 •	 EPS~1~i
PMDB SP Y • Y IILLAULli=111~1~~111~11~
PMDB SP II 4:1~~1~11~.111111~~
PSB SP Wilda1~1~11~111~~1.111IM
PT Si'	 e 4 4 91 1 7•11 1I4 y Vil I I I F.Irell'inormaneewein wirfflemee.

•S/PARTID SP V"i111~1111~1~.11111~1.
PT Si' ILLIX 1 1~1~~11~1~1~11.

PMDB Si' =11•14iLYLI:ir• 1~1~1
~1Cd~

11~1~.
1~11~1~1

---,,IPUNSP UsT v T ri 1 1 	 •	 n•

SP
PL. SP IN~W~Ellele~111~11111111
PL. SP Y * . . '1,~12~111~1~.11~111.1

PPB Si' Y ' • • Ilidlell~1~1~1~1
PMDB SP V Irelei4grge~MION

Waaje~1111~~11~~111e1~
~11~1

PL SP V/ NI' ri W1 071-1114 ro1fig1lle~.1111.1I

~"1"191111=~•	 V . 11.~.~~~1.~1~1~
•	 1

PAULO ROBERTO FARIA LIMA
MIE

PSDB SP Cla v —~111~1.111.11~1~
•	 l' 1	 n , iULUâaji2142~~1.1.11111~~1111

PPB Si'	 '	 Y	 1
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO

1 . Vice.: •
1° Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim: 48
Votos Não:	 4	 Total: 52

Votos Abst:	 O
Emis ão em •	/10/99 - 19:03Operad.: PAINEL ELETRÕNICO
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APROVADO
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RESIDENTE

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1999

nte emenda os vereadores:

Câmara Municipal ae Jao

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N°())

ACRESCENTA-SE ASSIM O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 6°

Artigo 6° - ( 	 )

§ 3° - Um preposto não poderá ser credenciado para mais de um
veículo simultaneamente.

•



A- P6)ife ••• tos ALVES-
cREug	

Setoi.Emenda n°006 ao Projeto de Lei n° 339/99 - da Bancada do pada às
M1513	 • ---

321 a SESSÃO ORDINÁRIA

N° Sessão:	 253	 N° Vot.:	 7
Data Sessão: 07/10/1999

Partido UF	 Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PFL SP ruI1I ro .1 wi 1 o --m A ~ffli, 1.
Iln 	 IIPPB SP rj.i=1~.11~111~E~Mil

PPB SP n • 1~ánkta~1.1~1~3~11
PT SP ej li " • 1 4I II 11.1~1..fflaileil.

PTB SP'M I 1,~MINE11.1~1~1~~11111
PT SP	 •	 • MEM
PTB SP AMORIM

PSDB SP M I rl Y /1-1P1•111,10-re
SP COM1~111~111.1~~1~.

Emeaunin
PC DO B

PPB Si' Fl-tél:11 :Yliorsi4 .1 Nia 1.~1~11

~me
ffiel~~11•_.

PSDB

i lnSP rauli g
SP	 .	 .	 .	 .	 . ,
SP LIL - • 1 11,11'a~111~1E~a~i

PTB SP	 :Is 1 	 •
PT SI. CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER MEM
PL Si' , 'Lli~jaill~1~1111~211~

PPB SP ldj."1.aã~eIII~111e~~ee
PPB Si' Iffille

PSDB SP DALTON SILVANO DE AMARAL
PT SPli , ' 1 * " :i.a.liljne~ll•~11~1~

PPB Si' a~jájeIeell~eIEII.EM~IM
PPB Si' 1212~ 1~111~11111~1~

PSDB SPII " olá .2~M11~11~~1~~
PPB Si' IWI .1 v . IHWA.~~1111~1111~~
PPB SP la 1.~=a1~1111~111~11alleffi

PSDB SP ~:~~111111~11111~1~
PMDB

PT
SP11221~111~11111~111~illien
SP Ile II'Elle"ffileffiffil

.-.

PMDB SP , laalàT"ffllel~eI~~Zj~ielle.l.e.~gal - e
PMDB SPUI laiiiic 1~111~111~~~
PSB SP	 ••

PT Si' JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO lettle
S/PARTID SP :au,igãã~~~ee~,ã~ ~1~1

PT Si' Mia~alle~eleenneeleal~
PMDB SP	 1	 1'

SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ
m e

T A L	 ,	
I

PL
si' LIDIA CORREA
SP 1.214i[s1.I111111~~~11

PL SP 1~1~.1~111111~111111~~
PPB Si' lagg~lelle~I~Millea~

PMDB Si' I ilrei§1011901W,leillellIne
Si' lià="1.1.1~1~1111~12111.111

emememn
PMDB

pL Si' v NumlY /1 971$11 11 Y rew1111~11~1.1ffil
PMDB SP	 • 	 • menta~
PPS SP NELSON GUIMARÂES PROENÇA

PRONA Si' G y , ILabOdaajgaI 1 , 11~111~1.
PTB SP	 •	 e	 •• ~

PMDB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA
PSDB SP • • 'Llíj:11~11~
PSB SP	 •1:	 ‘	 '	 71
PPB si' SALIM CURIATI

Mel

yPT SP y	 NTE aNDIDO
	 01

Presid.: ARMANDO MELLAO NETO
1° Vice.: •
1° Secr.: DEVANIR RIBEIRO

Votos Sim: 49

Votos Não:	 3	 Total: 52

Votos Abst:	 O
l

E	 issão e	 7/10/99 -	 19:06Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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LEONTLDA ZACARIM~ao de Se!oiç

ROD.:39 FOLHA2

ORADOR: Presidente

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Vereador

Brasil Vita, a sugestão das lideranças desta Casa, então, é que

votemos do 8 ao 21 e, por último, a 7 e a 14.

A votos, pelo processo simbólico, as emendas de 8 a -21, exceto

a emenda 14. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão.

(Pausa)

(Fazendo soar a campainha) Estão aprovadas. Estão aprovadas as•

emendas de 8 a 21, exceto as emendas 7 e 14, que passaremos agora...

(Pausa)

A votos, pelo processo simbólico, a emenda número sete. Os

Srs. Vereadores que não concordarem, os Srs. Vereadores que forem

contrários permaneçam como estão. (Pausa)

(Fazendo soar a campainha) Está rejeitada a emenda 7.

Passaremos agora, em poucos minutos, à votação da última

emenda que resta, que é a emenda 14.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Poderia

esclarecer qual é a 14, Sr. Secretário. Por favor, Sr. Presidente.

(Pausa) Esclarecer o que é, por favor. (Pausa)

Questão de ordem. (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Esta

presidência irá suspender... ~OU

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA

TAQ.: LUIZ CARLOS	 SESSÃO: 32P ORD.

APARTEANTE:	 DATA: 07.10.99



-nel~	 Eficampudadv4dW

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto 	 APARTEANTE:	 DATA: 07.10.99

ROD.:40 FOLHAA	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 32PROD.: 40 FOLHA:1	 TAQ.: Regina

Wdrn,aya rapa/aí.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - A presidência

irá novamente suspender a sessão por cinco minutos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Armando Mellão Neto.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - 	 Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Faria Lima.

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - (Pela ordem) - Indago dos Srs.

Líderes se houve consenso? Senhor líder do Governo, houve consenso

para a votação? (Pausa) ótimo, então partiremos agora para a votação

da última emenda?

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) Perfeitamente,

nobre Vereador. A Presidência informa que, neste momento, será feita a

votação simbólica da emenda n° 14. Os Srs. Vereadores que forem

contrários, permaneçam como estão. (Pausa) Está rejeitada com os votos

contrários dos Vereadores Mohamad Said Mourad; Lídia Correia, Salim

Curiati, Maria Helena, e das bancadas do PT; do PC do B; do PSDB; do

PSB e do PPS.

O SR. EDIVALDO ESTIMA (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

então vamos colocar a votos!

- Manifestação na galeria.



Câmara Nunicipal de ao

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N.°0--

os vereadores:Subscrevem a pr

Sala das Sessões-29 de setembro de 1999
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RÁFIA

REDIJA-SE ASSIM O ARTIGO 3°

Artigo 3° - O serviço de lotação não poderá, em qualquer momento, concorrer
diretamente com o sistema de ônibus urbano, limitando-se, no máximo, a 40% (
quarenta por cento) dos itinerários das linhas de ônibus regulares.



Câmara Municipal de

APROVADO

3u9

UMÍVM ,i2
PRt-- sIDE NTE

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA NO

ACRESCENTA-SE PARAGRÁFO ÚNICO AO ARTIGO 19

Parágrafo único - Quando da analise do recurso em decorrência das
io sanções impostas pelo artigo 19 e itens I a VI, deverá ser ouvido o Sindicato da

categoria.

Sala das

Subscrevem a pre

)),/

setembro de 1999

'os vereadores:



ACRESCENTA-SE O PARAGRÁFO 30 ÀO	 ARTIED-21

Parágrafo 30 - Quando da análise do recurso 4mpetrado em função que
dispõe o artigo 21 e seus incisos de I a VI, pa
da Categoria.

o artigo 21 e seus incisos de I a VI, pa6-ãsafos 10 e 2°, ouvir o Sindicato

s.29 de setembro de 1999Sal

Subscreve e emenda os vereadores:

0./(C
é

MILTON LEITE FA

•

•

-e

Câmara Nunicipai de

PROJETO DE LEI N.° 339/1999
EMENDA N.°0
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Câmara municipal cie São ' F.-, 'isou' .., d' t Sstrk
	  Eiggaglawa

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N°10

APROVADO

*7- o oT

PRESIDENT EP-RE-SIDENTE

.17

REDIJA-SE ASSIM O PARÁGRAFO 1° DO ARTIGO 6°

• Artigo 6° - ( 	 )
§ 1° - Fica autorizada a nomeação de um preposto, sendo um único

preposto para cada proprietário concessionári

Sala das S'ssões, 29 de setembro de 1999

Subscrevein a nèeàentei emenda os vereadores:

/(it

"\ \r-N•---

....-*-~"--",	 a-•
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Cal
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PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N°11

APROVADO

* -7- o or
........... -
g-gEsiDENTE

Subscrevem a pre

Sala das Se

FA

e setembro de 1999

a os vereadores:

À

.•

N')

íâ

•

REDIJA-SE ASSIM O INCISO I

Artigo 4° ( 	 )
I — Ser proprietário do veículo, ou, se arrendamento mercantil e ser o

único beneficiário.
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ãrnara Mtnicipai cleiao
APROVADO \
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PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N°uL

ALVES.

ACRESCENTA-SE O PARÁGRAFO 4° AO ARTIGO 6°

§ 4° - Cada concessionário, proprietário não poderá ter mais que um
010 veiculo autorizado nos termos desta Lei.

Sala

Subscreve]e	 • ent emenda os vereadores:
-.4

0

F • 04 •

?Çi\ti(\,

élm.

if,

O

n 	 _ _e N3

essõe 29 de setembro de 1999ia • . ,essoe 29 de setembro de 1999

(s.
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SAla dàASes#Ses, 29 de setembro de 1999

emenda os vereadores:

ofPOr'-(-4)

APROV ADO

PROJETO DE LEI N° 339/1999
EMENDA N° 13

REDIJA-SE ASSIM O ARTIGO 80

Artigo 8° - O número de veículosmitidos não poderá ultrapassare.r
37% ( trinta e sete por cento ) da frota at *monial de ônibus do sistema

io 	 regular, existente na data de publicação da presente lei, respeitando a
capacidade de transporte da atual frota. ,
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O//  dç/191
Presidente

Mohamad
Vere

EMENDA-MrSIOJETO DE LEI N° 339 /99

Fica suprimido o art. 28 do projeto de lei n2 339/99.

Sala das Sessões,



JUSTIFICATIVA LIONILDA ZACARIAS ALVES
Encarregada do Soég

-71

Visamos com a presente emenda excluir o artigo 28 do pl 339/99
por entendermos que não atende ao propósito desta matéria legislativa, que é
a criação da modalidade de transporte público coletivo com veículos tipo
peruas.

•
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Sala das Sessões,

P\

Mohamad S
Vere
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Fefte ..* .%7--G-	 de Pfee*--40a.
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Wd/naPa Au-~ç / .- CR. , 4%1 , Afflt ArVES

/ .Nér""" ár mi. ,,z

Atio,ma /Ene Aaradag de Setor

c%,hioete aíz- ereado,

EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 339/9

O art. 92, do projeto de lei n2 339/99, tem sua redação modificada, nos seguintes

• termos:

Art. 90 — Os permissionários da modalidade ora instituída deverão aceitar os
bilhetes de passe escolar, vale-transporte e assemelhados, como contraprestação do
serviço prestado, além de garantir a gratuidade em até 20% (vinte por cento) da
capacidade de passageiros por viagem, para idosos ou aposentados e para portadores de
mobilidade reduzida, observados ainda todos os demais casos previstos em lei.



Falha a.' 47f:T___ do poe. 1

AL3 3	  da 18  gq 
lak. o_ 69(g

ZACARIAS ALVt$
Encarregada de Sete!

Visamos com a presente emenda introduzir no projeto de lei n°
339/99 proposta de alteração da redação do art. 9°.

JUSTIFICATIVA

Falha a.'	 17
"Le-ar

K.3k.
•

A modificação tem por objetivo estabelecer um limite para o
transporte gratuito de idosos, aposentados e portadores de mobilidade
reduzida.

Há que se ter em conta que, em função da pequena capacidade
dos veículos utilizados no transporte coletivo através de lotação, a utilização
dos mesmos por idosos, aposentados e portadores de mobilidade reduzida
sem qualquer critério, é fato que pode impossibilitar economicamente o
exercício de tal atividade.

A inclusão dos aposentados nesta emenda visa diminuir as
crescentes dificuldades que este setor tem enfrentado e permitir que continuem
a contribuir com a sociedade.

Assim, no intuito de estabelecer uma regra que regulamente e
viabilize a aplicação do dispositivo supra, a modalidade de transporte coletivo
conhecida por lotação, é que propomos tal emenda, esperando seja a mesma
aprovada pelos nobres pares.
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l•	 • Sêío au onçarregad e Seuntcpa de	 tor

PROJETO DE LEI N° 339/99
EMENDA N°

APROVADO
oc9 T- 19-

	 	 4J(( 
-'-ESIDENTE

FICA ACRESCIDO PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 1°

" Parágrafo único - Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar as atuais
credenciais até que se ultime a licitação prevista nesta Lei para a outorga
das permissõqs".	 7-tk
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Sala das Sessões. em	 em 1999
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Sala das Sessões, 05 e Outubro de 1999
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DALTON SILVANO

"EMENDA' - AO PROJETO DE LEI N°01 . 0339

Acrescente-se o parágrafo 2° ao artigo 5°:

•
§ 2° Ficam resguardados os direitos dos condutores

que já operam no sistema, amparados pelo
Decreto do Executivo N° 28.570, de 28 de
fevereiro de 1990, bem como daqueles
qualificados no processo seletivo de
cadastramento e nos processos de inclusão de
linhas da Secretaria Municipal de Transpcittes,
desde que atendam aos requisitos desta lei, bem
como às exigências da Secretaria Municipal de
Transportes.
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Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de lei 339/99,
numerando-o como Artigo 29, renumerando-se os que seguem:

Art. 29 - Os veículos utilizados no sistema de transporte público
coletivo do Município de São Paulo deverão operar com, no mínimo, dois
operadores no seu interior, assim definidos:

I — Um motorista condutor
II - Um cobrador ou operador auxiliar

§ 1° - As permissionárias, concessionárias ou contratadas para
operar no sistema de transporte público coletivo do Município de São
Paulo, deverão preservar o nível de contratação e remuneração de
empregados do setor operacional em consonância com os coeficientes
técnicos e valores definidos na planilha de custo divulgada no DOM de 07
(sete) de janeiro de 1999, à página 30 (trinta).

§ 2° - Os coeficientes técnicos denominados "Fator de Utilização"
(de Pessoal), expressos na planilha referida no caput deste artigo,
servirão de base para o estabelecimento do ní - - • ntratação mão-
de-obra operacional.
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199 AO PROJETO DE LEI N°. 0339 /99

Suprime o artigo 7° do
PL339/99 e renumera os
demais

• Art. 1°. Fica suprimido o artigo 7° do Projeto de Lei 339/99, renumerando-se os demais.

Sala das Sessões,
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	 	 .0)	 o Projeto de Lei 339/9!
crescenta parágrafo ai,crescenta parágrafo ao artigo 11
o Projeto de Lei 339/99
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Art. 1°. — Fica acrescentado parágrafo 2° ao artigo 11, renumerando-se o parágrafo único.

"§ 2°	 É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade inferior a 18
anos."

Sala das Sessões,

•
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PROJETO DE LEI N° 339/99
EMENDA N°

SUPRIMAM-SE DO ARTIGO 5° OS INCISOS:

"I - Possuir condenação por crime doloso contra pessoa, o
patrimônio, os costumes, a família, a fé pública e as relações de consumo;

II - Ser reincidente por crime culposo, considerado o período de
5 (cinco) anos imediatamente anterior à data da licitação;

ITT - Possuir condenação por crime tipificado na Lei anti-

CóD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo tem por objetivo tornar o Projeto de Lei n° 0339/99
original, com uma técnica Legislativa mais apurada.

O artigo 5° suprimido pelo substitutivo, presente, é retirado pelo sinete de
discriminação que estabelece em relação aqueles que foram condenados à prisão pela Sociedade
e cumpriram suas penas.

Uma vez cumprida a pena, nada mais deve para à Sociedade, pois já pagou com
sua liberdade o erro cometido contra ela.

A política criminal é pela recuperação do interno, nunca deve existir, por parte
da Sociedade, discriminação social.

Isto não acontece com as normas estabelecidas pelo artigo 5° do PL 0339/99,
que leva uma marca incontestável de discriminação social.

O artigo 5° do PL 0339/99, com a discriminação apontada se afasta das boas
regras constitucionais.

Quanto aos demais artigos e parágrafos são coerentes, e, neste ato são
ratificados.

. Esperemos que os nossos pares se sensibilizem pelos fatos apontados e faça
prosperar o presente substitutivo até o final, transformando-o em lei.

Isto feito está a Sociedade paulistana gratificada e terá mais uma opção no seu
transporte urbano, para a labuta diária, livre de qualquer discriminação e não servirá de cabides
para outros objetivos.

—
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À Comissão de Constituição e Justiça:

Para elaboração do parecer propondo a redação final ao

projeto, com a incorporação ao texto original (de fls. 02 a 14) das

alterações decorrentes das emendas de n.° 04 a 06, 08 a 13 e 15 a 21,

todos aprovados na 321' Sessão Ordinária, realizada ontem.

08-10-99

RENO GANDELMAN
Assessor Téc. kLégislativo Chefe
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DE REDAÇÃO
FINAL AO PROJETO DE LEI N° 339/99.

Trata-se do projeto de lei n° 339/99, de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre
a criação e regulamentação da modalidade de transporte público coletivo
através de lotação praticada por veículos tipo "peruas" ou assemelhados.
O projeto foi aprovado em segunda discussão e votação na Sessão realizada
em 07 de outubro p.passado, ocasião em que igualmente foram aprovadas 16
emendas de autoria dos nobres Edis.
Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça
para a elaboração do parecer propondo a redação final ao texto original, com a
incorporação das alterações decorrentes das emendas n°s 04 a 06, 08 a 13 e
15 a 21, todas aprovadas na 321 a Sessão Ordinária realizada em 07 de outubro
do corrente.
As Emendas 08, 09, 10, 11 e 18 foram incorporadas ao texto final com
correções, tendo em vista a melhor técnica legislativa e o reparo em pequenas
impropriedades de linguagem. Diante da supressão do artigo 7° do projeto, por
força da aprovação da Emenda 19, os artigos foram devidamente renumerados.
Os incisos I, II e III do artigo 5° foram igualmente retirados, em função da
Emenda n° 21.
Feitas as correções de linguagem e visando alcançar a melhor técnica de
elaboração legislativa, segue abaixo o texto com a redação final ao projeto

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 339/99.

Dispõe sobre a criação da modalidade I de
tjansporte público coletivo através de lotação,
praticada por meio de veículos de tipo
"peruas" ou assemelhados, desprovidos de
taxímetros; autoriza o Executivo a celebrar
processo licitatório para outorga de
permissão, e dá outras providências.

A CM/IARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

grt. 1 0 - O serviço de transporte de passageiros através de lotação, a ser
prestado por veículos do tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de
t	 •	 Sistema Municipal de Transporte Público Urbano,

NOVAD
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PRESIDENTE
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III — portar Carteira Nacional de Habilitação — CNH, de categoria "D", expedida
ou registrada no Município de São Paulo;.

inamentoIV — possuir certificado de conclusão, em validade, de curso de
definido pela Secretaria Municipal de Transportes — SMT;

COD. 0561

2ecsa/p10339A-9-red-fin

no âmbito do Município de São Paulo, como modalidade complementar ao
serviço de transporte coletivo de passageiros, nos termos do artigo 175 da
Constituição Federal e do artigo 172 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único — Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar as atuais
credenciais até que se ultime a licitação prevista nesta Lei para outorga das
permissões.

Art. 2° - O serviço de que trata o artigo anterior será executado por condutor
autônomo, não titular de permissão, concessão ou autorização de qualquer
outra modalidade de transporte de passageiros ou carga, devidamente
habilitado e com permissão para operar linha regular de lotação, com pontos de
parada e itinerários definidos pelo Poder Concedente, mediante o recebimento
de tarifa, a ser fixada pelo Executivo, sendo vedada a participação de pessoa
jurídica.

Art. 3° - O serviço de lotação não poderá, em qualquer momento, concorrer
diretamente com o sistema de ônibus urbano, não podendo sobrepor-se em
mais de 40% (quarenta por cento) aos itinerários das linhas de ônibus regulares.

§ 1° - Os itinerários das linhas do serviço de lotação serão aprovados pelo
Departamento de Transportes Públicos — DTP, da Secretaria Municipal de
Transportes — SMT, ouvida a São Paulo Transportes S/A — SPTrans — e o
sindicato da categoria, desde que não acarretem desequilíbrio econômico e
financeiro ao sistema de transporte coletivo de passageiros.

§ 2° - Cada permissionário somente poderá operar uma linha.

Art. 4 ° - Para o exercício do serviço definido nesta lei, o condutor deverá:

I — ser proprietário do veículo, ou, tratando-se de arrendamento mercantil, ser
k único beneficiário;

II — estar em situação regular com o Instituto Nacional de Seguridade Social —
INSS;

•
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Art. 5° - A permissão será outorgada pelo período de 5 (cinco) anos, através de
licitação, obedecido o disposto na legislação federal e demais disposições legais
aplicáveis à matéria.

§ 1° — Para habilitar-se no processo licitatório, o candidato não poderá:

I — possuir outra permissão, concessão ou autorização para operar modalidade
de transporte ou de carga;

II — ter sido cassada sua permissão, há menos de 5 (cinco) anos, a contar da
data da licitação.

§ 2° - Ficam resguardados os direitos dos condutores que já operam no sistema,
amparados pelo Decreto do Executivo n° 28.570, de 28 de fevereiro de 1990,
bem como daqueles qualificados no processo seletivo de cadastramento e nos
processos de inclusão de linhas da Secretaria Municipal de Transportes, desde
que atendam aos requisitos desta lei, bem como às exigências da Secretaria
Municipal de Transportes.

Art. 6° - A permissão será pessoal e intransferível.

§ 1° - Fica autorizada a nomeação de um único preposto, para cada proprietário
concessionário.

§ 2° - Aplicam-se ao preposto as exigências contidas nos incisos II a IV do artigo
4° e no art. 5° desta lei.

§ 3° - Um preposto não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente.

§ 40 - Cada concessionário proprietário não poderá ter mais que um veículo
autorizado nos termos desta lei.

Art. 7° - O número de veículos permitidos não poderá ultrapassar 37% (trinta e
sete por cento) da frota patrimonial de ônibus do sistema regular, existente na
data da publicação da presente lei, respeitando a capacidade de transporte da
atual frota.

Art. 8° - Os permissionários da modalidade ora instituída deverão aceitar os
I,Ketes de passe escolar, vale-transporte e assemelhados, como
contraprestação do serviço prestado, além de garantir a gratuidade em até 20%
(vin,te por cento) da capacidade de passageiros por viagem, paràftjosos ou

r ecsa/p10339A-9-red-fin
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VI11 7/ter no máximo 5 (cinco) anos de fabricação, excluído o ano én curso;

- ser utilizado exclusivamente no serviço de que trata esta lei;

ecsa/p10339A-9-reck.
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aposentados e para portadores de mobilidade reduzida, observados ainda todos
os demais casos previstos em lei.

Art. 9° - A remição dos bilhetes de passes e assemelhados será definida pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 10 - A cobrança da tarifa poderá ser efetuada por auxiliar credenciado ou
por outro meio eletrônico que venha a ser adotado no Sistema Municipal de
Transportes.

§ 1 0 - O auxiliar deverá ter assento exclusivo, que não poderá ser utilizado por
passageiro.

§ 2° - É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade inferior a 18
(dezoito) anos.

Art. 11 - O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que trata esta lei
dependerá de prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes,
devendo atender aos seguintes requisitos:

I - ser licenciado na cidade de São Paulo e registrado no Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN, na categoria "aluguel", após a autorização do
Poder Concedente;

II - ser de propriedade do permissionário;

1 .9 IV - satisfazer as exigências estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, e

V - possuir cor padronizada e caracteres especiais de identificação, a serem
-definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;

A

•

III - ter capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16 (dezesseis)
passageiros, incluindo o motorista;

IV - satisfazer as exigências estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, e
pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN;pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN;

VI - ter afixados a identificação do condutor, tabela de tarifas e quadro de
informações em local de fácil visibilidade, definidos pela Secretaria Municipal de
Transportes;
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IX — ser equipado com dispositivo de controle ou outros elementos exigidos pela
Secretaria Municipal de Transportes;

X — ter afixado o Auto de Vistoria Veicular.

Art. 12 — O Auto de Vistoria Veicular deverá ser renovado semestralmente,
exigindo-se, para aprovação, o cumprimento das exigências estabelecidas no
artigo 11 e nas normas regulamentares e complementares a esta lei.

Parágrafo único — A não renovação do auto de vistoria no prazo de 6 (seis)
meses, contado do respectivo vencimento, implica o cancelamento da
permissão, sem qualquer direito a indenização por parte do Poder Concedente,
ouvido o sindicato da categoria.

,
Art. 13 — Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas, sem 	 1
ultrapassar a capacidade máxima permitida. 1

1
Art. 14 — Para vinculação do veículo à modalidade, além do cumprimento das
exigências definidas nesta lei e demais disposições regulamentares, deverá o
permissionário efetuar o seguro obrigatório DPVAT, Classe 3, e comprovar a
contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para danos pessoais,
com cobertura mínima equivalente a 5.500 (cinco mil e quinhentas) UFIR por
pessoa, considerada a capacidade nominal máxima do veículo vinculado e
22.000 (vinte e duas mil) UFIR por danos materiais, por veículo, ambos em favor
de terceiros.

Art. 15 — Quando houver desvinculação do sistema, por troca ou desistência, as
placas do veículo da categoria aluguel deverão ser depositadas e alteradas para
categoria particular.

Art. 16 — Qualquer linha ou itinerário poderão ser alterados, remanejados ou
extintos, bem como ter seus permissionários remanejados, por ato da Secretaria
Municipal de Transportes, por motivo de interesse público.

Art. 17 — Os permissionários de linha de lotação elegerão um Coordenador e 2
(dois) Auxiliares, com mandato de 2 (dois) anos, não sendo permitida a
reeleição, os quais, sem ônus para o Município, deverão zelar pela ordem,
disciplina e cumprimento das disposições regulamentares.

V1° - O Coordenador e os Auxiliares elaborarão tabelas de escalas
Operacionais que, após aprovação da Secretaria Municipal de Transportes,
deverão ser obedecidas pelos permissionários, de modo a garantir o perfeito
funcionamento da linha, de acordo com a respe6tiva demanda de iinfar-igs.

bãecsa/p10339A-9-red-fi
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§ 2° - Cada linha deverá contar com regulamento operacional, que regerá sua
operação, elaborado pela maioria de seus permissionários, e aprovado pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 18 — A inobservância das obrigações previstas nesta lei e das disposições
regulamentares sujeitará o infrator à aplicação, separada ou cumulativamente,
das seguintes sanções, independentemente da ordem em que estão
classificadas:
1— Multa;
II — Retenção dos documentos;
III — Retenção do veículo;
IV — Apreensão do veículo;
V — Suspensão do veículo;
VI — Cassação da permissão.

Parágrafo único — Quando da análise do recurso, em decorrência das sanções
impostas com fundamento nos incisos deste artigo, deverá ser ouvido o
Sindicato da categoria.

Art. 19 — As infrações punidas com multa serão classificadas em leves, médias,
graves e gravíssimas, e serão definidas em regulamento próprio, expedida
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 20 — As infrações, de acordo com a gravidade e os grupos em que estã
- classificadas, terão as seguintes penalidades:

I — Grupo Leve — serão punidas com multa de valor equivalente a 50 (cinqüenta)
UFIR e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário, sendo o dobro na
reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 1 (um) ano, a
contar da primeira autuação;

II — Grupo Médio — serão punidas com multa de valor equivalente a 100 (cem)
UFIR e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário, sendo o dobro na
reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 1 (um) ano, a
contar da primeira autuação;

III — Grupo Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a 200
(duzentas) UFIR e anotação de 50 (cinqüenta) pontos no prontuário, sendo o
dobro na reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 2
(dois) anos, a contar da primeira autuação;

6
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IV — Grupo Gravíssimo - serão punidas com multa de valor equivalente a 500
(quinhentas) UFIR, retenção dos documentos por período de 90 (noventa) dias e
anotação de 100 (cem) pontos no prontuário, sendo cassada a permissão na
reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a
contar da primeira autuação;

§ 1° - A retenção dos documentos, por força da aplicação do disposto no inciso
IV deste artigo, implicará o impedimento da prestação dos serviços, sendo seu
descumprimento classificado como infração gravíssima.

§ 2° - Ao acumular 100 (cem) pontos em seu prontuário, o infrator deverá ser
submetido a Curso Especial de Reeducação, a ser definido pela Secretaria
Municipal de Transportes, ministrado ou reconhecido por este órgão, ficando o
permissionário impedido de executar o serviço de lotação até a respectiva
conclusão.

§ 3° - Quando da análise do recurso em decorrência das sanções impostas com
fundamento nos incisos e parágrafos deste artigo, deverá ser ouvido o Sindicato
da categoria.

Art. 21 — O permissionário que tiver seu alvará da modalidade de lotação
cassado não poderá explorar qualquer outra modalidade de transporte de
passageiros regulamentada pelo Município, na qualidade de titular ou prepost7;
pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da cassação.

Art. 22 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes ou entidade delegadà
autorizada a coibir o transporte remunerado de passageiros praticado sem a
permissão prevista nesta lei, através de apreensão, do veículo infrator e
aplicação de multa no valor correspondente a 3.000 (três mil) UFIR.

Art. 23 — O infrator que tiver seu veículo apreendido, além das penalidades
previstas na presente lei, ficará sujeito ao recolhimento pecuniário dos preços

,públicos relativos a remoção e estacionamento devidos.

Art. 24 — A Prefeitura manterá, através de quadro próprio, contratado ou
delegado, número de agentes fiscalizadores suficientes para fiscalizar e
controlar o serviço de lotação.

Art. - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, a qualquer tempo,
ettar a cassação da permissão, por conduta não condizente com a prestação

parte do Poder Público.
o serviço de lotação, não cabendo qualquer •i,;:lenização ao permissionário por

ADV)

n1/41r.
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Art. 26 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a reavaliar os
autos de apreensão, bem como os demais ônus decorrentes da aplicação da Lei
n° 12.516, de 6 de novembro de 1997.

Art. 27 — Fica o Poder Executivo autorizado, em caso de conveniência e
oportunidade, a juízo do Prefeito Municipal, a adotar o regime jurídico
estabelecido pela Constituição da República Federativa, em substituição ao da
Lei n° 11.037, de 25 de julho de 1991, para os serviços de transporte coletivo.

Art. 28 — Os veículos utilizados no sistema de transporte público coletivo do
Município de São Paulo deverão operar com, no mínimo, dois operadores em
seu interior, assim definidos:
I — um motorista condutor;
II — um cobrador ou operador auxiliar.

§ 1 0 - As permissionárias, concessionárias ou contratadas para operar no
sistema de transporte público coletivo do Município de São Paulo, deverão
preservar o nível de contratação e remuneração de empregados do setor
operacional em consonância com os coeficientes técnicos e valores definidos na
planilha de custo divulgada no Diário Oficial do Município de 07 (sete) de janeiro
de 1999, à página 30 (trinta).

§ 2° - Os coeficientes técnicos denominados "Fator de Utilização" (de Pessoal),
expressos na planilha referida no parágrafo anterior deste artigo, servirão de
base para o estabelecimento do nível de contratação da mão-de-obra
operacional.

Art. 29 — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiç

ecsa/p10339A-9-red-fin :
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São Paulo, az de outubro de 1999.

1 Folha n",

41", 39	

18 — OF—LEO3
OFICIO N.0439/1999

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de outubro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 339/99,
de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a criação da modalidade de transporte
público coletivo através de lotação, praticada por meio de veículos do tipo "peruas" ou
assemelhados, desprovidos de taxímetros; autoriza o Executivo a celebrar processo
licitatório para outorga de permissão, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

O MELLWO NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE

1999. Cópia extraída de fls. n° 86/93 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 339/99).

(Executivo). Dispõe sobre a criação da modalidade de transporte público coletivo

através de lotação, praticada por meio de veículos do tipo "pernas" ou assemelhados,

desprovidos de taxímetros; autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório para

outorga de permissão, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - O serviço de transporte de passageiros através de lotação, a

ser prestado por veículos do tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de

taxímetros, passa a integrar o Sistema Municipal de Transporte Público Urbano, no

âmbito do Município de São Paulo, como modalidade complementar ao serviço de

transporte coletivo de passageiros, nos termos do artigo 175 da Constituição Federal e

do artigo 172 da Lei Orgânica do Município. Parágrafo único — Fica o Poder Executivo

autorizado a prorrogar as atuais credenciais até que se ultime a licitação prevista nesta

lei para outorga das permissões. Art. 2° - O serviço de que trata o artigo anterior será

executado por condutor autônomo, não titular de permissão, concessão ou autorização

de qualquer outra modalidade de transporte de passageiros ou carga, devidamente

habilitado e com permissão para operar linha regular de lotação, com pontos de parada

e itinerários definidos pelo Poder Concedente, mediante o recebimento de tarifa, a ser

fixada pelo Executivo, sendo vedada a participação de pessoa jurídica. Art. 3 0 - O
.

, serviço de lotação não poderá, em qualquer momento, concorrer diretamente com o

sistema de ônibus urbano, não podendo sobrepor-se em mais de 40% (quarenta por

cento) aos itinerários das linhas de ônibus regulares. § 1° - Os itinerários das linhas do

serviço de lotação serão aprovados pelo Departamento de Transportes Públicos — DTP,

da Secretaria Municipal de Transportes — SMT, ouvida a São Paulo Transportes S/A —

SPTrans — e o sindicato da categoria, desde que não acarretem desequilíbrio

econômico e financeiro ao sistema de transporte coletivo de passageiros. § 2° - Cada

permissionário somente poderá operar uma linha. Art. 4° - Para o exercício do serviço

definido nesta lei, o condutor deverá: I — ser proprietário do veículo, ou, tratando-se de

arrendamento mercantil, ser o único beneficiário; II — estar em situação regular com o

Instituto Nacional de Seguridade Social — INSS; III — portar Carteira Nacional de

Habilitação — CNH, de categoria "D", expedida ou registrada no Município de São
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Paulo; IV — possuir certificado de conclusão, em validade, de curso de treinamento

definido pela Secretaria Municipal de Transportes — SMT. Art. 5 0 - A permissão será

outorgada pelo período de 5 (cinco) anos, através de licitação, obedecido o disposto na

legislação federal e demais disposições legais aplicáveis à matéria. § 1 0 — Para

habilitar-se no processo licitatório, o candidato não poderá: I — possuir outra

permissão, concessão ou autorização para operar modalidade de transporte ou de

carga; II— ter sido cassada sua permissão, há menos de 5 (cinco) anos, a contar da data

da licitação. § 2° - Ficam resguardados os direitos dos condutores que já operam no

sistema, amparados pelo Decreto do Executivo n° 28.570, de 28 de fevereiro de 1990,

bem como daqueles qualificados no processo seletivo de cadastramento e nos

processos de inclusão de linhas da Secretaria Municipal de Transportes, desde que

atendam aos requisitos desta lei, bem como às exigências da Secretaria Municipal de

Transportes. Art. 6° - A permissão será pessoal e intransferível. § 1° - Fica autorizada a

nomeação de um único preposto, para cada proprietário concessionário. § 2° -

Aplicam-se ao preposto as exigências contidas nos incisos II a IV do artigo 4° e no

artigo 5° desta lei. § 3° - Um preposto não poderá ser credenciado para mais de um

veículo simultaneamente. § 40 - Cada concessionário proprietário não poderá ter mais

que um veículo autorizado nos termos desta lei. Art. 7° - O número de veículos

permitidos não poderá ultrapassar 37% (trinta e sete por cento) da frota patrimonial de

ônibus do sistema regular, existente na data da publicação da presente lei, respeitando

a capacidade de transporte da atual frota. Art. 8° - Os permissionários da modalidade

ora instituída deverão aceitar os bilhetes de passe escolar, vale-transporte e

assemelhados, como contraprestação do serviço prestado, além de garantir a gratuidade

em até 20% (vinte por cento) da capacidade de passageiros por viagem, para idosos ou

aposentados e para portadores de mobilidade reduzida, observados ainda todos os

demais casos previstos em lei. Art. 9° - A remição dos bilhetes de passes e

assemelhados será definida pela Secretaria Municipal de Transportes. Art. 10 — A

cobrança da tarifa poderá ser efetuada por auxiliar credenciado ou por outro meio

eletrônico que venha a ser adotado no Sistema Municipal de Transportes. § 1° - O

auxiliar deverá ter assento exclusivo, que não poderá ser utilizado por passageiro. § 2°

- É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade inferior a 18 (dezoito) anos.
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Art. 11 — O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que trata esta lei

dependerá de prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes, devendo

atender aos seguintes requisitos: I — ser licenciado na cidade de São Paulo e registrado

no Departamento Estadual de Trânsito — DETRAN, na categoria "aluguel", após a

autorização do Poder Concedente; II — ser de propriedade do permissionário; III — ter

capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16 (dezesseis) passageiros,

incluindo o motorista; IV — satisfazer as exigências estabelecidas no Código de

Trânsito Brasileiro, e pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito —

CONTRAN; V — possuir cor padronizada e caracteres especiais de identificação, a

serem definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; VI — ter afixados a

identificação do condutor, tabela de tarifas e quadro de informações em local de fácil

visibilidade, definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; VII — ser utilizado

exclusivamente no serviço de que trata esta lei; VIII — ter no máximo 5 (cinco) anos de

fabricação, excluído o ano em curso; IX — ser equipado com dispositivo de controle ou

outros elementos exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; X — ter afixado o

Auto de Vistoria Veicular. Art. 12 — O Auto de Vistoria Veicular deverá ser renovado

semestralmente, exigindo-se, para aprovação, o cumprimento das exigências

estabelecidas no artigo 11 e nas normas regulamentares e complementares a esta lei.

Parágrafo único — A não renovação do auto de vistoria no prazo de 6 (seis) meses,

contado do respectivo vencimento, implica o cancelamento da permissão, sem

qualquer direito à indenização por parte do Poder Concedente, ouvido o sindicato da

categoria. Art. 13 — Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas, sem

ultrapassar a capacidade máxima permitida. Art. 14 — Para vinculação do veículo à

modalidade, além do cumprimento das exigências definidas nesta lei e demais

disposições regulamentares, deverá o permissionário efetuar o seguro obrigatório

DPVAT, Classe 3, e comprovar a contratação de bilhete de seguro de responsabilidade

civil para danos pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500 (cinco mil e

quinhentas) UFIR por pessoa, considerada a capacidade nominal máxima do veículo

vinculado e 22.000 (vinte e duas mil) UFIR por danos materiais, por veículo, ambos

em favor de terceiros. Art. 15 — Quando houver desvinculação do sistema, por troca ou

desistência, as placas do veículo da categoria aluguel deverão ser depositadas e
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alteradas para categoria particular. Art. 16 — Qualquer linha ou itinerário poderão ser

alterados, remanejados ou extintos, bem como ter seus permissionários remanejados,

por ato da Secretaria Municipal de Transportes, por motivo de interesse público. Art.

17 — Os permissionários de linha de lotação elegerão 1 (um) Coordenador e 2 (dois)

Auxiliares, com mandato de 2 (dois) anos, não sendo permitida a reeleição, os quais,

sem ônus para o Município, deverão zelar pela ordem, disciplina e cumprimento das

disposições regulamentares. § 1° - O Coordenador e os Auxiliares elaborarão tabelas

de escalas operacionais que, após aprovação da Secretaria Municipal de Transportes,

deverão ser obedecidas pelos permissionários, de modo a garantir o perfeito

funcionamento da linha, de acordo com a respectiva demanda de usuários. § 2° - Cada

linha deverá contar com regulamento operacional, que regerá sua operação, elaborado

pela maioria de seus permissionários, e aprovado pela Secretaria Municipal de

Transportes. Art. 18 — A inobservância das obrigações previstas nesta lei e das

disposições regulamentares sujeitará o infrator à aplicação, separada ou

cumulativamente, das seguintes sanções, independentemente da ordem em que estão

classificadas: 1— Multa; II — Retenção dos documentos; III — Retenção do veículo; IV —

Apreensão do veículo; V — Suspensão do veículo; VI — Cassação da permissão.

Parágrafo único — Quando da análise do recurso, em decorrência das sanções impostas

com fundamento nos incisos deste artigo, deverá ser ouvido o Sindicato da categoria.
5

Art. 19 — As infrações punidas com multa serão classificadas em leves, médias, graves

e gravíssimas, e serão definidas em regulamento próprio, expedida pela Secretaria

Municipal de Transportes. Art. 20 — As infrações, de acordo com a gravidade e os

grupos em que estão classificadas, terão as seguintes penalidades: I — Grupo Leve _q , serão punidas com multa de valor equivalente a 50 (cinqüenta) UFIR e anotação de 10

(dez) pontos no prontuário, sendo o dobro na reincidência da infração do mesmo

grupo, ocorrida no prazo de 1 (um) ano, a contar da primeira autuação; II — Grupo

Médio — serão punidas com multa de valor equivalente a 100 (cem) UFIR e anotação

de 20 (vinte) pontos no prontuário, sendo o dobro na reincidência da infração do

mesmo grupo, ocorrida no prazo de 1 (um) ano, a contar da primeira autuação; III —

Grupo Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a 200 (duzentas) UFIR e

anotação de 50 (cinqüenta) pontos no prontuário, sendo o dobro na reincidência da
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infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a contar da primeira

autuação; IV — Grupo Gravíssimo - serão punidas com multa de valor equivalente a

500 (quinhentas) UFIR, retenção dos documentos por período de 90 (noventa) dias e

anotação de 100 (cem) pontos no prontuário, sendo cassada a permissão na

reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a contar

da primeira autuação. § 1° - A retenção dos documentos, por força da aplicação do

disposto no inciso IV deste artigo, implicará o impedimento da prestação dos serviços,

sendo seu descumprimento classificado como infração gravíssima. § 2° - Ao acumular

100 (cem) pontos em seu prontuário, o infrator deverá ser submetido a Curso Especial

de Reeducação, a ser definido pela Secretaria Municipal de Transportes, ministrado ou

reconhecido por este órgão, ficando o permissionário impedido de executar o serviço

de lotação até a respectiva conclusão. § 3° - Quando da análise do recurso em

decorrência das sanções impostas com fundamento nos incisos e parágrafos deste

artigo, deverá ser ouvido o Sindicato da categoria. Art. 21 — O permissionário que tiver

seu alvará da modalidade de lotação cassado não poderá explorar qualquer outra

modalidade de transporte de passageiros regulamentada pelo Município, na qualidade

de titular ou preposto, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da cassação. Art.

22 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes ou entidade delegada autorizada a

coibir o transporte remunerado de passageiros praticado sem a permissão prevista nesta

lei, através de apreensão, do veículo infrator e aplicação de multa no valor

correspondente a 3.000 (três mil) UFIR. Art. 23 — O infrator que tiver seu veículo

apreendido, além das penalidades previstas na presente lei, ficará sujeito ao

recolhimento pecuniário dos preços públicos relativos a remoção e estacionamento

devidos. Art. 24 — A Prefeitura manterá, através de quadro próprio, contratado ou

delegado, número de agentes fiscalizadores suficientes para fiscalizar e controlar o

serviço de lotação. Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, a qualquer

tempo, efetuar a cassação da permissão, por conduta não condizente com a prestação

do serviço de lotação, não cabendo qualquer indenização ao pennissionário por parte

do Poder Público. Art. 26 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a

reavaliar os autos de apreensão, bem como os demais ônus decorrentes da aplicação da

Lei n° 12.516, de 6 de novembro de 1997. Art. 27— Fica o Poder Executivo autorizado,
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em caso de conveniência e oportunidade, a juízo do Prefeito Municipal, a adotar o

regime jurídico estabelecido pela Constituição da República Federativa, em

substituição ao da Lei n° 11.037, de 25 de julho de 1991, para os serviços de transporte

coletivo. Art. 28 — Os veículos utilizados no sistema de transporte público coletivo do

Município de São Paulo deverão operar com, no mínimo, dois operadores em seu

interior, assim definidos: I — um motorista condutor; II — um cobrador ou operador

auxiliar. § 1° - As permissionárias, concessionárias ou contratadas para operar no

sistema de transporte público coletivo do Município de São Paulo, deverão preservar o

nível de contratação e remuneração de empregados do setor operacional em

consonância com os coeficientes técnicos e valores definidos na planilha de custo

divulgada no Diário Oficial do Município de 07 de janeiro de 1999, à página 30

(trinta). § 2° - Os coeficientes técnicos denominados "Fator de Utilização" (de

Pessoal), expressos na planilha referida no parágrafo anterior deste artigo, servirão de

base para o estabelecimento do nível de contratação da mão-de-obra operacional. Art.

29 — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 30 — Esta lei entrará em yif„or na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, JOSÉ CRISTIW SOUZA SANTOS

ercnica '

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 	 Iffii:sSATO 	 , Assistente de
Assistente do Chefia Técnica

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 19 de outubro de 1999.

Chefe da Seção Técnica de P aro e Registro de Documentos Legislativos,

n".
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Dispõe sobre a criação da modalidade
de transporte público coletivo através
de lotação, praticada por meio de
veículos do tipo "pernas" ou
assemelhados, desprovidos de
taxímetros; autoriza o Executivo a
celebrar processo licitatório para
outorga de permissão, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de outubro de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O serviço de transporte de passageiros através de lotação, a
ser prestado por veículos do tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de
taxímetros, passa a integrar o Sistema Municipal de Transporte Público Urbano, no
âmbito do Município de São Paulo, como modalidade complementar ao serviço de
transporte coletivo de passageiros, nos termos do artigo 175 da Constituição Federal e
do artigo 172 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único — Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar as
atuais credenciais até que se ultime a licitação prevista nesta lei para outorga das
permissões.

Art. 2° - O serviço de que trata o artigo anterior será executado por
condutor autônomo, não titular de permissão, concessão ou autorização de qualquer
outra modalidade de transporte de passageiros ou carga, devidamente habilitado e com
permissão para operar linha regular de lotação, com pontos de parada e itinerários
definidos pelo Poder Concedente, mediante o recebimento de tarifa, a ser fixada pelo
Executivo, sendo vedada a participação de pessoa jurídica.

Art. 3° - O serviço de lotação não poderá, em qualquer momento,
concorrer diretamente com o sistema de ônibus urbano, não podendo sobrepor-se em
mais de 40% (quarenta por cento) aos itinerários das linhas de ônibus regulares.

§ 1° - Os itinerários das linhas do serviço de lotação serão aprovados
pelo Departamento de Transportes Públicos — DTP, da Secretaria Municipal de
Transportes — SMT, ouvida a São Paulo Transportes S/A — SPTrans — e o sindicato da
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categoria, desde que não acarretem desequilíbrio econômico e financeiro ao sistema de
transporte coletivo de passageiros.

§ 2° - Cada permissionário somente poderá operar uma linha.

Art. 40 - Para o exercício do serviço definido nesta lei, o condutor
deverá:

I — ser proprietário do veículo, ou, tratando-se de arrendamento
mercantil, ser o único beneficiário;

II — estar em situação regular com o Instituto Nacional de Seguridade
Social — INSS;

III — portar Carteira Nacional de Habilitação — CNH, de categoria
"D", expedida ou registrada no Município de São Paulo;

IV — possuir certificado de conclusão, em validade, de curso de
treinamento definido pela Secretaria Municipal de Transportes — SMT.

Art. 5° - A permissão será outorgada pelo período de 5 (cinco) anos,
através de licitação, obedecido o disposto na legislação federal e demais disposições
legais aplicáveis à matéria.

§ 1° — Para habilitar-se no processo licitatório, o candidato não
poderá:

I — possuir outra permissão, concessão ou autorização para operar
modalidade de transporte ou de carga;

II — ter sido cassada sua permissão, há menos de 5 (cinco) anos, a
contar da data da licitação.

§ 2° - Ficam resguardados os direitos dos condutores que já operam
no sistema, amparados pelo Decreto do Executivo n° 28.570, de 28 de fevereiro de
1990, bem como daqueles qualificados no processo seletivo de cadastramento e nos
processos de inclusão de linhas da Secretaria Municipal de Transportes, desde que
atendam aos requisitos desta lei, bem como às exigências da Secretaria Municipal de
Transportes.

Art. 6° - A permissão será pessoal e intransferível.
§ 1 0 - Fica autorizada a nomeação de um único preposto, para cada

proprietário concessionário.
§ 2° - Aplicam-se ao preposto as exigências contidas nos incisos II a

IV do artigo 4° e no artigo 50 desta lei.
§ 3° - Um preposto não poderá ser credenciado para mais de um

veículo simultaneamente.
§ 4° - Cada concessionário proprietário não poderá ter mais que um

veículo autorizado nos termos desta lei.
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Art. 7° - O número de veículos permitidos não poderá ultrapassar
37% (trinta e sete por cento) da frota patrimonial de ônibus do sistema regular,
existente na data da publicação da presente lei, respeitando a capacidade de transporte
da atual frota.

Art. 8° - Os permissionários da modalidade ora instituída deverão
aceitar os bilhetes de passe escolar, vale-transporte e assemelhados, como
contraprestação do serviço prestado, além de garantir a gratuidade em até 20% (vinte
por cento) da capacidade de passageiros por viagem, para idosos ou aposentados e para
portadores de mobilidade reduzida, observados ainda todos os demais casos previstos
em lei.

Art. 9° - A remição dos bilhetes de passes e assemelhados será
definida pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 10 — A cobrança da tarifa poderá ser efetuada por auxiliar
credenciado ou por outro meio eletrônico que venha a ser adotado no Sistema
Municipal de Transportes.

§ 1° - O auxiliar deverá ter assento exclusivo, que não poderá ser
utilizado por passageiro.

§ 2° - É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade inferior
a 18 (dezoito) anos.

Art. 11 — O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que
trata esta lei dependerá de prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes,
devendo atender aos seguintes requisitos:

I — ser licenciado na cidade de São Paulo e registrado no
Departamento Estadual de Trânsito — DETRAN, na categoria "aluguel", após a
autorização do Poder Concedente;

II— ser de propriedade do permissionário;
III — ter capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16

(dezesseis) passageiros, incluindo o motorista;
IV — satisfazer as exigências estabelecidas no Código de Trânsito

Brasileiro, e pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN;
V — possuir cor padronizada e caracteres especiais de identificação, a

serem definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
VI — ter afixados a identificação do condutor, tabela de tarifas e

quadro de informações em local de fácil visibilidade, definidos pela Secretaria
Municipal de Transportes;

VII — ser utilizado exclusivamente no serviço de que trata esta lei;
VIII — ter no máximo 5 (cinco) anos de fabricação, excluído o ano

em curso;

3
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IX — ser equipado com dispositivo de controle ou outros elementos
exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;

X — ter afixado o Auto de Vistoria Veicular.

Art. 12 — O Auto de Vistoria Veicular deverá ser renovado
semestralmente, exigindo-se, para aprovação, o cumprimento das exigências
estabelecidas no artigo 11 e nas normas regulamentares e complementares a esta lei.

Parágrafo único — A não renovação do auto de vistoria no prazo de 6
(seis) meses, contado do respectivo vencimento, implica o cancelamento da permissão,
sem qualquer direito à indenização por parte do Poder Concedente, ouvido o sindicato
da categoria.

Art. 13 — Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas,
sem ultrapassar a capacidade máxima permitida.

Art. 14 — Para vinculação do veículo à modalidade, além do
cumprimento das exigências definidas nesta lei e demais disposições regulamentares,
deverá o permissionário efetuar o seguro obrigatório DPVAT, Classe 3, e comprovar a
contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para danos pessoais, com
cobertura mínima equivalente a 5.500 (cinco mil e quinhentas) UFIR por pessoa,
considerada a capacidade nominal máxima do veículo vinculado e 22.000 (vinte e duas
mil) UFIR por danos materiais, por veículo, ambos em favor de terceiros.

Art. 15 — Quando houver desvinculação do sistema, por troca ou
desistência, as placas do veículo da categoria aluguel deverão ser depositadas e
alteradas para categoria particular.

Art. 16 — Qualquer linha ou itinerário poderão ser alterados,
remanejados ou extintos, bem como ter seus permissionários remanejados, por ato da
Secretaria Municipal de Transportes, por motivo de interesse público.

Art. 17 — Os permissionários de linha de lotação elegerão 1 (um)
Coordenador e 2 (dois) Auxiliares, com mandato de 2 (dois) anos, não sendo permitida
a reeleição, os quais, sem ônus para o Município, deverão zelar pela ordem, disciplina
e cumprimento das disposições regulamentares.

§ 1° - O Coordenador e os Auxiliares elaborarão tabelas de escalas
operacionais que, após aprovação da Secretaria Municipal de Transportes, deverão ser
obedecidas pelos permissionários, de modo a garantir o perfeito funcionamento da
linha, de acordo com a respectiva demanda de usuários.
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§ 2° - Cada linha deverá contar com regulamento operacional, que
regerá sua operação, elaborado pela maioria de seus permissionários, e aprovado pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 18 — A inobservância das obrigações previstas nesta lei e das
disposições regulamentares sujeitará o infrator à aplicação, separada ou
cumulativamente, das seguintes sanções, independentemente da ordem em que estão
classificadas:

1— Multa;
II— Retenção dos documentos;
III — Retenção do veículo;
IV — Apreensão do veículo;
V — Suspensão do veículo;
VI— Cassação da permissão.
Parágrafo único — Quando da análise do recurso, em decorrência das

sanções impostas com fundamento nos incisos deste artigo, deverá ser ouvido o
Sindicato da categoria.

Art. 19 — As infrações punidas com multa serão classificadas em
leves, médias, graves e gravíssimas, e serão definidas em regulamento próprio,
expedida pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 20 — As infrações, de acordo com a gravidade e os grupos em
que estão classificadas, terão as seguintes penalidades:

1— Grupo Leve — serão punidas com multa de valor equivalente a 50
(cinqüenta) UFIR e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário, sendo o dobro na
reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 1 (um) ano, a contar da
primeira autuação;

II — Grupo Médio — serão punidas com multa de valor equivalente a
100 (cem) UFIR e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário, sendo o dobro na
reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 1 (um) ano, a contar da
primeira autuação;

III — Grupo Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a
200 (duzentas) UFIR e anotação de 50 (cinqüenta) pontos no prontuário, sendo o dobro
na reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 2 (dois) anos, a
contar da primeira autuação;

IV — Grupo Gravíssimo - serão punidas com multa de valor
equivalente a 500 (quinhentas) UFIR, retenção dos documentos por período de 90
(noventa) dias e anotação de 100 (cem) pontos no prontuário, sendo cassada a
permissão na reincidência de infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo de 2 (dois)
anos, a contar da primeira autuação.
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§ 1 0 - A retenção dos documentos, por força da aplicação do disposto
no inciso IV deste artigo, implicará o impedimento da prestação dos serviços, sendo
seu descumprimento classificado como infração gravíssima.

§ 2° - Ao acumular 100 (cem) pontos em seu prontuário, o infrator
deverá ser submetido a Curso Especial de Reeducação, a ser definido pela Secretaria
Municipal de Transportes, ministrado ou reconhecido por este órgão, ficando o
permissionário impedido de executar o serviço de lotação até a respectiva conclusão.

§ 30 - Quando da análise do recurso em decorrência das sanções
impostas com fundamento nos incisos e parágrafos deste artigo, deverá ser ouvido o
Sindicato da categoria.

Art. 21 — O permissionário que tiver seu alvará da modalidade de
lotação cassado não poderá explorar qualquer outra modalidade de transporte de
passageiros regulamentada pelo Município, na qualidade de titular ou preposto, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da cassação.

Art. 22 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes ou entidade
delegada autorizada a coibir o transporte remunerado de passageiros praticado sem a
permissão prevista nesta lei, através de apreensão, do veículo infrator e aplicação de
multa no valor correspondente a 3.000 (três mil) UFIR.

Art. 23 — O infrator que tiver seu veículo apreendido, além das
penalidades previstas na presente lei, ficará sujeito ao recolhimento pecuniário dos
preços públicos relativos a remoção e estacionamento devidos.

Art. 24— A Prefeitura manterá, através de quadro próprio, contratado
ou delegado, número de agentes fiscalizadores suficientes para fiscalizar e controlar o
serviço de lotação.

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, a qualquer
tempo, efetuar a cassação da permissão, por conduta não condizente com a prestação
do serviço de lotação, não cabendo qualquer indenização ao permissionário por parte
do Poder Público.

Art. 26 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a
reavaliar os autos de apreensão, bem como os demais ônus decorrentes da aplicação da
Lei n° 12.516, de 6 de novembro de 1997.
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Art. 27 — Fica o Poder Executivo autorizado, em caso de
conveniência e oportunidade, a juízo do Prefeito Municipal, a adotar o regime jurídico
estabelecido pela Constituição da República Federativa, em substituição ao da Lei n°
11.037, de 25 de julho de 1991, para os serviços de transporte coletivo.

Art. 28 — Os veículos utilizados no sistema de transporte público
coletivo do Município de São Paulo deverão operar com, no mínimo, dois operadores
em seu interior, assim definidos:

1— um motorista condutor;
II— um cobrador ou operador auxiliar.
§ 1° - As permissionárias, concessionárias ou contratadas para operar

no sistema de transporte público coletivo do Município de São Paulo, deverão
preservar o nível de contratação e remuneração de empregados do setor operacional
em consonância com os coeficientes técnicos e valores definidos na planilha de custo
divulgada no Diário Oficial do Município de 07 de janeiro de 1999, à página 30
(trinta).

§ 2° - Os coeficientes técnicos denominados "Fator de Utilização"
(de Pessoal), expressos na planilha referida no parágrafo anterior deste artigo, servirão
de base para o estabelecimento do nível de contratação da mão-de-obra operacional.

Art. 29 — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro de 1999.

O Presidente,
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GABINETE DO PREFEITO 
Prefeito: CELSO PITTA 
Palácio das Indústrias - PABX:3315-9077 - Pq. D. Pedro

- LEI N°12.893,28 DE OUTUBRO DE 1999
(Projeto de Lei e 339/99, do Executivo)

. Dispõe sobre a criação da modalidade
de transporte público coletivo através
de lotação, praticada por meio de veícu-
los do tipo "peruas" ou assemelhados,

• desprovidos de taxímetros; autoriza o.	 ,

•^'	 '	 Executivo' a celebrar processo
• ' - tatário para outorga de permissão, .e dá

outras providéncias. 	 .

CELSO PITTA,, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei..
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
outubro de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O serviço de transporte de passageiros através de
lotação, a ser prestado por veículos do tipo "peruas" ou
assemelhados, desprovidos de taxímetros, passa a integrar o
Sistema Municipal de Transporte Público Urbano, no âmbito
do Município de São Paulo, como modalidade complementar
ao serviço de transporte coletivo de passageiros, nos termos do
artigo 175 da Constituição Federal e do artigo 172 da Lei
Orgânica do Município.	 -
'Parágrafo único - VETADO
Art. 2° - O serviço de que trata o artigo anterior será executado
por condutor autônomo, não titular de permissão, concessão
ou autorização de qualquer outra modalidade de transporte de
passageiros ou carga, devidamente habilitado e crun permissão

'para operar linha regular de lotação, com pontos de parada e
itinerários definidos pelo Poder Concedente, mediante o
recebimento de tarifa, a• ser fixada pelo Executivo, sendo
vedada a participação "de pessoa jurídica.	 , •
Art. 3° - O serviço de lotação não poderá, em qualquer
momento, concorrer diretamente com o sistema de ônibus
urbano, não podendo sobrepor-se em mais de 40% (quarenta

1 por cento) aos itinerários das linhas de ônibus regulares.
§ I° - Os Itinerários das linhas do serviço de lotação serão

•• aprovados pelo Departamento de Transportes Públicos - DTP,
da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; -ouvida a São
Paulo Transportes S/A - SPTrans - e o sindicato da categoria,
desde que não acarretem desequilibrio econômico e financeiro
ao sistema de transporte coletivo de passageiros. 

:§ 2° - Cada permissionário somente poderá operar uma linha.
Art. 4° Para o exercício do serviço definido nesta lei, o

' condutor deverá:	 .
I - Ser proprietário 'do veículo, ou, tratando-se de
arrendamento mercantil, ser o único beneficiário;
11 - Estar. gm situação_regular com o Jrislipto.Vacicinulde
Seguridade Social - INSS;
111 - Portar Carteira Nacional de Habilitação - CNH, de

t categoria "D", expedida ou registrada no Município de São
I Paulo;

IV - Possuir certificado de conclusão, em validade, de curso de
; treinamento definido pela Secretaria Municipal de Transportes

-	 t	 •	 "1.

Art. 5° A permissão será outorgada pelo período de 5 (cinco)
anos, através de licitação, obedecido o disposto na legislação
federal e demais disposições legais aplicáveis à matéria.
§ 1° - Para habilitar-se no processo licitatório, candidato não

- Pedos:Siiir 'oUtra' pemi. issão, concessão ou* autoriza
'; 

C-ão para
operar modalidade de transporte ou de carga;
II - Ter sido cassada sua permissão, há menos de 5 (cinco)
anos, a contar da data da licitação. • 	 1.	 I	 ';
§ 2° - VETADO

. 6° - A permissão será pessoal e intransferível.
- Fica autorizada a nomeação de um único preposto, para

X	 rietário concessionário. 	 1
X	 icam-se ao preposto as exigências contidas nos

1
do artigo 4°c no artigo 5° desta lei.

§ 3° - Um preposto não poderá ser credenciado para mais de
um veículo simultaneamente.
§ 4° - Cada concessionário proprietário não poderá ter mais
que um veículo autorizado nos termos desta lei.
Art. 7° - O número de veículos permitidos não poderá
ultrapassar 37% (trinta e sete por cento) da frota patrimonial
de ônibus do sistema regular, existente na data da publicação
da presente lei, respeitando a capacidade de transporte da atual
frota.
Art. 8° - Os permissionários da modalidade ora instituída
deverão aceitar os bilhetes de passe escolar, vale-transporte e
assemelhados, como contraprestação do serviço prestado, além
de garantir a gratuidade em até 20% (vinte por cento) da
capacidade de passageiros por viagem, para idosos ou
aposentados e para portadores de mobilidade reduzida,
observados ainda todos os demais casos previstos em lei.
Art. 9° - A remição dos bilhetes de passes e assemelhados será
definida pela Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 10 - A cobrança da tarifa poderá ser efetuada por auxiliar
credenciado ou por outro meio eletrônico que venha a ser
adotado no Sistema Municipal de Transportes.
§ 1° - O auxiliar deverá ter assento exclusivo, que não poderá
ser utilizado por passageiro.
§ 2° - É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade
inferior a 18 (dezoito) anos.
Art. 11 - O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de
que trata esta lei dependerá de prévia autorização da Secretaria
Municipal de Transportes, devendo atender aos seguintes
requisitos:
I - Ser licenciado na Cidade de São Paulo e registrado no
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, na categoria
"aluguel", após a autorização do Poder Concedente;
II - Ser de propriedade do permissionário;
III - Ter capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16
(dezesseis) passageiros, incluindo o motorista,
IV - Satisfazer as exigências estabelecidas no Código de
Trânsito Brasileiro, e pelas Resoluções do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN;
V'- Possuir cor padronizada e caracteres especiais de
identificação, a serem definidos pela Secretaria Municipal de
Transportes;
VI - Ter afixados a identificação do condutor, tabela de tarifas
e quadro de informações em local de fácil visibilidade,
definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
VII - Ser utilizado exclusivamente no serviço de que trata
esta lei;
VIII - Ter no máximo 5 (cinco) anos de fabricação, excluído o
ano ern curso;
IX - Ser equipado com dispositivo de controle ou outros
elementos exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
X - Ter afixado o Auto de Vistoria Veicular. 	 •	 .
Art. 12 - O Auto de Vistoria Veicular deverá ser renovado
semestralmente, exigindo-se, para aprovação, o cumprimento
das exigências estabelecidas no artigo 11 e nas normas
regulamentares e complementares a esta lei.
Parágrafo único - A não renovação do auto de vistoria no
prazo de 6 (seis) meses, contado do respectivo vencimento,
implica o cancelamento da permissão, sem qualquer direito à
indenização por parte do Poder Concedente, ouvido o
sindicato da categoria.	 -
Art. 13 - Os veículos somente poderão transportar pessoas
sentadas, sem ultrapassar a capacidade máxima permitida.
Art. 14 - Para vinculação do veículo à modalidade, além do

,cumprimento das exigências definidas nesta lei e demais
disposições regulamentares, deverá o permissionárie efetuar o
seguro obrigatório DPVAT, Classe 3, e comprovar a
contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para
danos pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500
(cinco mil e quinhentas) UFIR por pessoa, considerada a
capacidade nominal máxima do veiculo vinculado e 22.000
(vinte e duas mil) UFIR por danos materiais, por veiculo,
ambos em favor de terceiros.
Art. 15 - Quando houver desvinculação do sistema, por troca
ou deSistência, as placas do veículo da categoria aluguel
deverão ser depositadas e alteradas para a categoria particular.
Art. 16 - Qualquer linha ou itinerário poderão ser alterados,
remanejados ou extintos, bem como ter seus permissionários
remanejados, por ato da Secretaria Municipal de Transportes,
por motivo de interesse público.	 . 
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Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

decretada em sessão de 19 de outubro do corrente,

relativa ao Projeto de Lei n° 339/99.

De iniciativa deste Executivo, a

medida versa sobre a criação da modalidade de transporte

público coletivo através de lotação, praticada por meio

de veículos do tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos

de taxímetros e autoriza o Executivo a celebrar processo

licitatório para outorga de permissão, tendo sido

aprovada com emendas de autoria de nobres

Vereadores integrantes dessa Colenda Casa de Leis.

Muito embora enaltecendo os meritórios

propósitos que certamente nortearam os subscritores das

emendas, algumas delas não podem prosperar, por

inconstitucionais, ilegais e contrárias ao interesse

público, motivos que me levam, com fundamento no artigo
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vetar parcialmente o texto aprovado, consoante razões a

seguir aduzidas.

De inicio, atenho-me a apontar os

- dispositivos impugnados, todos em seu inteiro teor, que

são os a seguir enumerados: parágrafo único do artigo 1°;

parágrafo 2° do artigo 5°; e artigo 28 e seus parágrafos.

Em seqüência, passo a expor as razões

que me compelem a vetar cada um dos dispositivos.

Começo pelo parágrafo único do artigo

1° e pelo parágrafo 2° do artigo 5°, que pretendem

resguardar situações existentes.

O artigo 1° da propositura prescreve

que o transporte de passageiros através de lotação passa

a integrar o Sistema Municipal de Transporte Público

Urbano, como modalidade complementar ao serviço de

transporte coletivo de passageiros, a teor do disposto

nos artigos 175 da Constituição Federal e 172 da Lei

Orgânica do Município.

A inclusão de parágrafo único, via

emenda, autorizando o Executivo a prorrogar as atuais

credenciais, até a efetivação da licitação para outorga

das permissões do serviço, padece de vício insanável.

De fato,	 com a declaração de

inconstitucionalidade da Lei_ n° 12.516, de 6 de novembro
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de 1997 - ADIN n° 45.468.0/4-00 - cujos efeitos operam

"ex tunc", tornando nulos todos os atos decorrentes da

lei fulminada, torna-se juridicamente inviável a

prorrogação do ato mencionado, que, de fato, nunca

existiu. Na verdade, a nova modalidade de transporte de

passageiros, objeto da medida, está sendo criada pelo

projeto ora aprovado por essa Colenda Câmara.

O insigne mestre Hely Lopes Meirelles,

ao tratar do ato nulo, em sua festejada obra "Direito

Administrativo Brasileiro", assim discorre:

"A nulidade pode ser explícita ou

virtual. É explícita quando a lei a

comina expressamente, indicando os

vícios que lhe dão origem; é virtual

quando a invalidade decorre da

infringência de princípios específicos

de Direito Público, reconhecidos por

interpretação das normas concernentes

ao ato. Em qualquer destes casos,

porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e

não produz qualquer efeito válido

entre as partes, pela evidente razão

de que não se pode adquirir direitos

contra a lei." (obra citada, Malheiros
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Ademais, um dos fundamentos da

declaração de inconstitucionalidade da já citada Lei n°

12.516/97, foi a ofensa ao princípio da impessoalidade,

consagrado no artigo 111 da Constituição Estadual.

Isto porque o diploma legal referido

não se enquadrou na definição de lei, dada, entre outros,

por Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, e citada no acórdão

apontado:

"a lei é a regra geral, abstrata e

impessoal, com força coercitiva que

inova	 originariamente	 a	 ordem

jurídica".	 ("Princípios Gerais de

Direito	 Administrativo",	 Editora

Forense, i a edição, vol. I, pág. 181)

Contrariamente a essa definição, a lei

fulminada pelo Poder Judiciário permitiu a prestação dos

serviços de lotação aos proprietários condutores já

credenciados e com alvará expedido. Daí também a sua

inconstitucionalidade, posto que privilegiou determinadas

pessoas em prejuízo de outras, deixando de ser genérica e

abstrata.
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ao princípio da isonomia, inserto no artigo 5° da nossa

Carta Magna, que assim prescreve:

"Art. 5° - Todos são iguais perante a

lei,	 sem distinção de	 qualquer

/1natureza,

Trata-se, pois, de igualdade no seu

sentido jurídico-formal, que é a igualdade de todos

perante da lei.

No dizer do ilustre Professor José

Afonso daa Silva, em seu "Curso de Direito Constitucional

Brasileiro",

"A concepção de que o princípio da

igualdade perante a lei se dirige

principalmente ao legislador avulta a

importância da	 igualdade

jurisdicional.	 Pois, se o princípio

se dirigisse apenas ao aplicador da

lei, bastaria a este respeitar o

princípio da legalidade e o da

igualdade estaria também salvo. No

sentido da concepção exposta, que é

correta e pacificamente aceita, o

princípio da igualdade consubstancia

uma limitação ao legislador, que,
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inconstitucionalidade da lei, em

termos que especificaremos adiante.

Constitui, por outro lado, uma regra

de interpretação para o juiz, que

deverá sempre dar à lei o entendimento

que não crie distinções." (obra

citada, Malheiros Editores, 16 ed..,

pág. 221) (grifei).

Diante do exposto, a

inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 1° -

por pretender prorrogar credenciais nulas e privilegiar,

dentre os da mesma categoria, alguns poucos, em

detrimento dos demais - é induvidosa. Igualmente é

inegável a sua ilegalidade, quando tenta convalidar ato

nulo e, portanto, inexistente..

Os mesmos vícios atingem, também, o

parágrafo 2° do artigo 5°, que objetiva resguardar

direitos dos condutores que operam no sistema, protegidos

pelas disposições do Decreto n° 28.570, de 28 de

fevereiro de 1990, bem assim dos qualificados no processo

seletivo de cadastramento e nos processos de inclusão de

linhas da Secretaria Municipal dos Transportes.

Resguardar	 os	 direitos	 desses

condutores também implicaria afronta ao princípio da

sendo	 violada,sendo	 violada,
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Ressalte-se novamente que o projeto

vindo à sanção faz surgir, em caráter inicial, uma nova

modalidade de transporte, não aproveitando, para ele,

outras regulamentações anteriores.

Absurdo seria considerar-se, nesta

hipótese, a ocorrência de um fenômeno repristinatório

do Decreto n° 28.570/90 e das providências decorrentes

desse diploma e da Lei n° 12.516/97.

Caso não se entendesse dessa forma,

estaria sendo criado um privilégio vedado também pelo

artigo 37, XXI, da Constituição Federal, que assegura

igualdade de condições a todos os concorrentes em

processo de licitação pública, que será realizada para

outorga das permissões do serviço.

A par disso, haveria contrariedade aos

princípios basilares da licitação e da Administração,

diante da quebra da isonomia por ocasião do certame, além

de serem mantidos privilégios incoerentes com a nova

regulamentação, posto que os beneficiários encontrar-se-

iam, no primeiro caso (prorrogação de credenciais),

operando uma atividade irregular sob o manto protetor de

um dispositivo manifestamente inconstitucional e ilegal,

que lhes permitiria a exclusão do legítimo procedimento
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condutores do sistema, de acordo com o Decreto n°

28.570/90), há que se reafirmar que tais "direitos" não

existem perante as novas exigências legais, não podendo a

Administração consolidar uma situação de fato que ela

própria e o Judiciário entendem ilegítima.

Dessa forma, os dispositivos

mencionados - artigo 1°, parágrafo único, e artigo 5°,

parágrafo 2° - revelam-se inconstitucionais e ilegais.

Detenho-me, a seguir, no texto

constante do artigo 28 da medida aprovada, que obriga os

veículos que operam no sistema de transporte público

coletivo a contar com dois operadores, sendo um motorista

e um cobrador ou operador auxiliar.

Referido dispositivo, em seu parágrafo

1°, obriga as empresas que operam o serviço - sejam

concessionárias, permissionárias ou contratadas - a

preservar o nível de contratação e a remuneração de

empregados do setor operacional, consoante planilha

publicada no Diário Oficial do Município de 7 de janeiro

de 1999; em complementação, o parágrafo 2° determina que

o "fator de utilização", expresso na planilha em questão,

serviria de base para o estabelecimento do nível de

contratação da mão-de-obra operacional.
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O artigo em pauta, introduzidoRAO° 
10031

emenda dessa Egrégio Legislativo, incorre em vicio de

iniciativa, por versar sobre serviços públicos, cujo

impulso inicial é exclusivo do Executivo, a teor do

disposto no artigo 37, § 2°, IV, da Lei Maior da Comuna,

que assim prescreve:

"Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre:

- organização administrativa,

serviços	 públicos	 e	 matéria

orçamentária."

Ao infringir esse preceito legal, a

medida afrontou, também, o principio da independência e

harmonia dos poderes, insculpido na Constituição Federal

e transposto, no âmbito do Município, para o artigo 6° de

nossa Lei Orgânica.

Inconstitucional, portanto, o artigo

28 do texto aprovado, por vicio de iniciativa.

Entretanto, não se limita a essa

inconstitucionalidade o dispositivo questionado.

A este passo, e por oportuno, impende

salientar que o artigo 172 da Lei Orgânica deste

'1:.nt.11 à

IV
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para:

... planejar, organizar, implantar e

executar, diretamente ou sob regime de

concessão, permissão ou outras formas

de contratação, bem como regulamentar,

controlar e fiscalizar o transporte

público, no âmbito do Município."

E, tratando-se de serviço público,

vale lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Serviço público é todo aquele

prestado pela Administração ou por

seus delegados, sob normas e controles 

estatais, para satisfazer necessidades

essenciais ou secundárias da

coletividade ou simples conveniências

do Estado." (obra antes citada, pág.

297) (grifei).

Depreende-se, dai, que a definição das

características operacionais dos serviços públicos, tais

como número de operadores dos veículos, atendem critérios

eminentemente técnicos e obedecem razões de conveniência

e oportunidade da Administração, ínsito em seu poder

discricionário,	 não se admitindo,	 na espécie,	 a

\(\)



I

r;^;:jr.,. (
n . .........

i.....................

.......

...... de: 1;(41

Aui.stenie Teiçnico de Direção- I V
ingerência do Legislativo em campo de atuação prókkiistrOlt0.801

Executivo.

É importante ressaltar, também, que o

fato do Poder Público delegar a prestação de serviços a

terceiros, estranhos à Administração, não implica a

delegação de sua regulamentação, controle e fiscalização,

que são sempre de competência do Estado.

Vale lembrar, mais uma vez, a lição de

Hely Lopes Meirelles:

"A regulamentação e o controle do

serviço público, e de utilidade

pública caberão sempre e sempre ao

Poder Público, qualquer que seja a

modalidade de sua prestação aos

usuários.

O fato de tais serviços serem

delegados a terceiros, estranhos à

Administração Pública, não retira do

Estado seu poder indeclinável de 

regulamentá-los	 e	 controlá-los, 

exigindo sempre sua atualização e

eficiência, de par com o exato

cumprimento das condições impostas

para sua prestação ao público." (obra

citada, pág. 301) (grifei).
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ingerência do Legislativo em matéria pertinente a

regulamentação de serviço público não encontra amparo

legal, por se tratar de assunto de competência exclusiva

da Administração, em sede de análise técnica e

operacional.

Assim sendo, por representar o artigo

28 da medida indevida invasão do Legislativo em matéria

de competência exclusiva do Executivo, suas disposições

revelam-se inconstitucionais e ilegais.

Por derradeiro, cabe salientar, ainda,

que todos os dispositivos impugnados mostram-se

contrários ao interesse público.

Os dois primeiros, porque certamente

ocasionariam tumultos na própria categoria a ser

instituída, uma vez que seriam beneficiados alguns em

detrimento de outros.

Essa situação, sem dúvida, traria

reflexos ao serviço a ser prestado, com prejuízos, agora,

à população, que é a beneficiária do mesmo.

O terceiro, porque imporia, ao Poder

Concedente e às empresas operadoras, medidas que vêm

contra todo o processo de modernização e diminuição dos

custos operacionais do sistema de transporte como um

todo, além de implicar a manutenção do referido sistema

\k
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nos níveis atuais e a necessidade de contimitegretrOte801

subsídios à tarifa, como forma de compatibilização desta

com o poder aquisitivo da população usuária do sistema.

Inconteste, portanto,	 sua

contrariedade ao interesse público.

Pelas razões aduzidas, veto

parcialmente o texto aprovado, com fundamento no artigo

42, § 1°, da Lei Orgânica deste Município, e devolvo o

assunto à apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, que, em

seu elevado critério, certamente o reavaliará.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

ilhAPTTA
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs
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VETO PARCIAL AO PL 339/99
04/11/99

Trata-se de veto parcial aposto pelo Senhor Prefeito ao projeto de lei
n° 339/99, de autoria do Executivo, que versa sobre a criação da modalidade de
transporte coletivo através de lotação, praticada por meio de veículos do tipo
"peruas" ou assemelhados, desprovidos de taxímetros, e autoriza o Executivo a
celebrar processo licitatório para outorga de permissão.

A propositura foi aprovada com emendas de autoria de nobres Edis
desta Casa, na Sessão realizada em 19 de outubro p.passado. Levada à sanção, o
Senhor Prefeito houve por bem vetá-la parcialmente, atingindo o inteiro teor do
parágrafo único do artigo 1°; o parágrafo 2° do artigo 5° e o artigo 28 e seus
parágrafos.

Com relação ao parágrafo único do artigo 1°, sustenta o Chefe do
Executivo a inconstitucionalidade do dispositivo, eis que pretende resguardar
situações existentes com base em norma declarada inconstitucional (Lei n°
12.516/97), logo nula desde seu nascedouro, assim como nulos todos os atos
decorrentes da lei fulminada. Assim, pretender prorrogar situações nulas é de
induvidosa inconstitucionalidade, pois reproduz os mesmos vícios da lei inquinada
de ofensiva à Carta Magna, quais sejam, ofensa ao princípio constitucional da
isonomia e da impessoalidade.

Os mesmos vícios atingiriam também o parágrafo 2° do artigo 5°, pois
objetiva resguardar direitos dos condutores que operam no sistema, protegidos
pelas disposições do Decreto n° 28.570/90, com a conseqüente ofensa ao princípio
da isonomia consagrado no artigo 5° da Constituição Federal.

No que diz respeito à oposição do Sr. Prefeito a esses dois
dispositivos, nenhum reparo há que ser feito, eis que realmente estão inquinados
de inconstitucionalidade insanável.

Com efeito, as atuais credenciais para operação do serviço foram
fornecidas com base na Lei 12.516/97, declarada inconstitucional pelo Judiciário,
logo ilegítimas e nulas, não cabendo, portanto, a prorrogação das mesmas, como
quer o parágrafo único do artigo 1°, ora vetado.

De outro lado, o § 2° do artigo 5° do texto aprovado, ao pretender
resguardar os direitos dos condutores que já operam no sistema, incorre nos
mesmos vícios que levaram à declaração de inconstitucionalidade da Lei
12.516/97, quais sejam, a ofensa ao princípio da isonomia e aos princípios que
devem nortear as licitações.

Pelo exposto, somos PELA MANUTENÇÃO DO VETO AO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 1° E AO PARÁGRAFO 2° DO ARTIGO 5°.



Assistente Parlamentar

Com referência ao artigo 28 e seus parágrafos, alega o Sr. Prefeito
que o artigo em pauta, introduzido por emenda deste Legislativo, incorre em vício
de iniciativa, por versar sobre serviços públicos, matéria cujo impulso inicial é
exclusivo do Executivo, a teor do disposto no artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do
Município.

Neste caso não podemos concordar com as razões aduzidas pelo Sr.
Prefeito, eis que não encontram respaldo no novo ordenamento constitucional
brasileiro.

Com efeito, como bem assinala José Afonso da Silva, a Carta Magna
de 1988 restituiu aos legisladores boa parte do poder de emendar que haviam
perdido no regime constitucional anterior (Curso de Direito Constitucional Positivo).

Pela Carta de 1988, a única restrição ao poder de emendar do
Legislativo está em que a emenda não aumente as despesas previstas pelo projeto
oriundo do titular da iniciativa reservada, consoante dispõe o artigo 63, I, da
Constituição da República.

Admitir que o Legislativo não pode emendar projetos de iniciativa
reservada do Executivo seria relegá-lo a um mero órgão homologador ou
discordante desse Poder, e não como um Poder participante da condução dos
negócios municipais.

Conforme assinala Manuel Gonçalves Ferreira Filho, interpretando
contrario sensu o artigo 63 da Carta Magna, o texto constitucional "autorizou a
apresentação de emendas a qualquer projeto de lei oriundo da iniciativa reservada,
desde que não resultem em aumento da despesa prevista no projeto" (Curso de
Direito Constitucional, citado por João Jampaulo Júnior, "O Processo Legislativo
Municipal", Editora de Direito, 1997, pg 103).

Dessa forma, não podemos concordar com o Sr. Prefeito ao vetar o
artigo 28 do texto aprovado, pois sua oposição ao mesmo não encontra respaldo
constituciolal, devendo-se, portanto, REJEITAR-SE O VETO AO ARTIGO 28 E
SEUS PAA1GRAFOS.
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do corrente.

31/05/2005

Ângela 13•34-ce Andrecin-r
Subsecretária de poio Legislativo

SGP 2
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Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de

veto parcial.

03/06/2005

JOSÉ ar-RgWAYANTOS

Supentor de Finail2300 do Proc. Legistatto

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

03/06/2005
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Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 12.893, de 28 de outubro de 1999, que dispõe sobre a criação
da modalidade de transporte público coletivo através de lotação, praticada por
meio de veículos do tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de taxímetros;
autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório para outorga de permissão, e
dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no
170, de 29 de outubro de 1999, referente ao PL no 339/99, de autoria do
Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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Recebi ofício SGP-23 n o 2058, de 01/06/05,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n° 12.893, de 28/10/99, relativa ao Projeto de Lei n o 339/99, de

autoria do Executivo.
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A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
0119/1999; 0213/1999; 0339/1999; 0001/1999; 0002/1999;
0140/1999; 0261/1999; 0321/1999; 0187/1999; 0352/1999;
0380/1999; 0056/1999; 0068/1999 e 0243/1999.

Atenciosamente,

Bi>.a'Cidã elman
Secretário Gel Parlamentar

Nado Anchieta- Vtaduto Jacarei, 100 Talo Paulo - P C8 3 01319-900 fone (11)6824-4000 www.caniarasp.gov.br
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52. "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL

339/1999, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a criação da modalidade de

transporte público coletivo através de lotação, praticada por meio de

veículos tipo "peruas" ou assemelhados, desprovidos de taxímetros e
,

autoriza o Executivo a celebrar processo licitatório pará outorga de
,r

permissão. (DOCREC-247/99). Rejeição mediante voto ‘ '; , faVbrável da

maioria absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) 7 —Ein discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a, discussão. A votos. Os Srs.
-

Vereadores favoráveis à manutenção, do veto permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejàrem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa)::' Está aprovado. Vai para arquivo.

Passemos ao item Seguinte.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
à

requeiro o adiamento dos itens de número 53 a 56.

.0 SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - A votos o adiamento. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa). Está aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.

57. Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 755/1998,

DO EXECUTIVO. Altera a Legislação da	 Taxa de Fiscalização de
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